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O DataCentro é a plataforma informática 
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da situação da região Centro. Trata-se de 
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realidade regional e que se encontram 
compilados nesta publicação.

Todos os indicadores analisados neste 
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-4,3% 

DEMOGRAFIA NO CENTRO

Na Região Centro, de acordo com os Censos 2021, viviam 2.227.239 pessoas, 21,5% do total nacional, 
sendo a terceira região mais populosa do país. Em 1960, a população da região representava 27,4% 
do total nacional e há 10 anos, em 2011, 22%, (ou seja, 2.327.755 pessoas).

Por cada 100 mulheres existiam 90,9 homens (91,0 em 2011), uma relação de masculinidade que 
se manteve estável ao longo da última década. De acordo com os Censos 2021, viviam 1.060.611 
homens e 1.166.628 mulheres, na Região Centro.

2,23 
milhões de pessoas

2011 2021

População Residente
Região Centro

2.327.755
2.227.239

47,7%

52,3% 52,4%

47,6%

da população residente do 
 que em 2011

viviam na Região Centro, em 2021

A população residente no Centro apresentava uma grande disparidade territorial, estando bem 
patente a dicotomia entre o litoral e o interior. Mais de metade da população regional (59,5%) estava 
concentrada em apenas 37 municípios do litoral. Adicionalmente, as quatro sub-regiões do litoral 
(Região de Aveiro, Região de Coimbra, Região de Leiria e Oeste) concentravam 65% do efetivo 
populacional enquanto as quatro restantes sub-regiões os remanescentes 35%. A nível municipal 
destacavam-se Coimbra (140.816 pessoas) e Leiria (128.603 pessoas) como os mais populosos e 
Castanheira de Pêra (2.645 pessoas) e Manteigas (2.909 pessoas) como os menos populosos da 
região.

A densidade populacional na região era de 79,3 habitantes por km2 (82,1 em 2011), sendo inferior à 
média do país (112,2 em 2021 e 114,3 em 2011) e evidenciando, uma vez mais, os desequilíbrios na 
distribuição da população pela região. Em termos sub-regionais, apenas as quatro NUTS III do litoral 
registavam uma densidade populacional superior à média regional, sendo que, destas, a Região de 
Coimbra era a única que registava valores inferiores à média nacional. Destacava-se a Região de 
Aveiro, com a densidade populacional mais elevada na região (quase o dobro da média nacional e 
o triplo da média regional, em 2021). O interior revelava uma desertificação populacional cada vez 
mais acentuada, sendo que a Beira Baixa apresentava o valor mais baixo de densidade populacional 
(de 17,5 habitantes por Km2). Os municípios com maior e menor densidade populacional, na região, 
eram o Entroncamento (1.491,5 em 2021) e Idanha-a-Nova (5,9 em 2021), respetivamente. Face a 2011, 
no município de Aveiro (414,2 em 2021) foi onde mais aumentou (18,9%) a densidade populacional 
e Peniche (342,2 em 2021) onde mais diminuiu (-13,5%).

População residente na Região Centro

População atual é praticamente a mesma dos últimos 10 anos

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=EAC2E1069637D9E7FCB1A237DECE8FA8E8E1B307A26F06A11D0B975EAD9A1737D201F1DFFDA692333E076E5AA439A8FF67AB27906FE8964C131B852DA278232E
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E87F76B8306689D713AAA8477EB0DA44B5DF8486E9C60F0D53435FABC58339750F821D43C6AE3AA29C156EDA763672B2332D898F5F9A19C1A10F4EBAFFA1A8B1
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E371B95AC360F4AFA39EBC81B87755D58EC0D1DF6B4E884C844579671FBF80569B40A755D630E46EE58609E8B978D6E5406E2DB100F7F748BC1E65AFE92B2AD
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Na última década, a região registou uma diminuição na população, apresentando uma taxa de 
variação da população intercensitária de -4,3%, que foi mais acentuada do que a média nacional 
(-2,1%), tendo apenas o Alentejo (-7%) e a Madeira(-6,4%) piores desempenhos regionais. Face a 
2011, apenas 13 dos 100 municípios tiveram crescimento populacional, sendo, na sua generalidade, 
municípios do litoral e, seis destes territórios fortemente polarizados pela Área Metropolitana de 
Lisboa. Assim, a grande maioria dos municípios perdeu população, nos últimos 10 anos, e mais de 
um terço registou quebras superiores a 10% no seu efetivo populacional.

Densidade Populacional por município, 2021

Taxa de variação da população intercensitária por município, 2011-2021

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=56CFAEBDBA5F646D82ED6B8B8D38D9555703F4448981EB6F44606C5F6EE0FF93E2649DF0316D3C91BF285A1559B3E310FB7871C75CAC0697652828B2583DA362
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=56CFAEBDBA5F646D82ED6B8B8D38D9555703F4448981EB6F44606C5F6EE0FF93E2649DF0316D3C91BF285A1559B3E310FB7871C75CAC0697652828B2583DA362
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População Residente Região Centro em 2021

População Residente versus Variação Intercensitária

Crescimento natural da população negativo em todos os municípios

-0,8%

-0,7%

-0,6%

-0,5%

-0,4%

-0,3%

-0,2%

-0,1%

0,0%

0,1%

0,2%

0,3%

0,4%

0,5%

0,6%

0,7%

0,8%

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Taxa Crescimento Natural da População e Taxa de Variação da 
População 

Taxa Crescimento Natural População - Região Centro Taxa Variação População - Região Centro
Taxa Crescimento Natural População  - Portugal Taxa Variação População - Portugal

Na última década, o crescimento natural da população foi sempre negativo na região e agravou-se 
em 2021 para -0,75% (-0,34% em 2011), sendo superior à média nacional de -0,44% (-0,06% em 
2011). Nos dois últimos anos, todos os municípios, sem exceção, apresentavam taxas de variação 
negativas. Almeida era o município com o decréscimo natural da população mais acentuado: -2,58%. 

Arruda dos Vinhos (4,5%), Torres Vedras (4,5%) e Sobral de Monte Agraço (3,8%) foram os municípios 
que mais aumentaram a sua população e, no lado oposto, Almeida (-18,7%), Figueira de Castelo 
Rodrigo (-17,8%) e Castanheira de Pêra (-17,1%), os que mais diminuíram a sua população. Destaque, 
igualmente, para os municípios mais populosos da Região Centro, mais concretamente, Coimbra 
(-1,8%), Leiria (1,4%) e Viseu (0,3%), que evidenciaram evoluções distintas.

População Residente versus Variação Intercensitária

Taxa Crescimento Natural da População e Taxa de Variação da População

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=50093B49CE93D951D245A9AF7F5210BA606B46E52DAB3EC0D966A54DED9A9D9FA5BC038F5DCA5EB6222D74D016D2063136A01D45249262CDEE7125A9757EA54D
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Indicador RC face 
a PT

-2,58% -0,19% -0,34% -0,75% -0,06% -0,44%
[Almeida] [Ovar] 2011 2021 2011 2021

-1,65% 1,66% -0,67% 0,00% -0,29% -0,19%
[Almeida] [Arruda dos Vinhos] 2011 2021 2011 2021

1,1% 9,4% 2,4% 3,8% 3,7% 5,2%
[Pinhel] [Pedrógão Grande] 2011 2021 2011 2021

LEGENDA: Melhorou 1 Melhor que PT

Piorou -1 Pior que PT

Proporção população estrangeira                                                     
(população residente nacionalidade estrangeira face população residente total)

1

Taxa de variação da população                                                       
(Variação populacional  referido à população média)

1

Diversidade Territorial 
2021

Região Centro Tendência 
10 anos

Portugal

Taxa de crescimento natural da população                                             
(diferença entre o número de nados vivos e o número de óbitos - Saldo Natural - referido à 
população média)

-1

No Centro, comparativamente com a média nacional, nascem menos pessoas e morrem mais 
pessoas.

Na última década, tem-se vindo a assistir a uma diminuição gradual da taxa bruta de natalidade, 
mais acentuada no início e no final da mesma, o que pode dever-se à crise financeira e à crise 
pandémica, respetivamente. Ao longo da última década, ao nível das NUTS II, a região apresentou 
os piores desempenhos de natalidade, observando-se uma única exceção, no ano de 2014, em 
que a Região Autónoma da Madeira registou uma taxa bruta de natalidade mais baixa do que a 
Região Centro. 
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Taxa Bruta de Mortalidade e Taxa Bruta de Natalidade

Taxa Bruta Mortalidade - Região Centro Taxa Bruta Natalidade - Região Centro
Taxa Bruta Mortalidade - Portugal Taxa Bruta Natalidade - Portugal

Região Centro globalmente mais envelhecida

A taxa de variação da população, apesar de praticamente nula em 2021, permaneceu positiva nos 
dois anos anteriores, em virtude de um crescimento migratório positivo, contrariando as perdas 
verificadas nos anos anteriores da última década (-0,63% em média, com o máximo de -0,78% em 
2013 e o mínimo de -0,34% em 2015). Registou-se uma grande diferenciação municipal da taxa 
de variação populacional, na última década, com Almeida, Castanheira de Pêra e Idanha-a-Nova 
a diminuírem de forma sistemática e elevada nos vários anos e, pelo contrário, Arruda dos Vinhos, 
Entroncamento e Oliveira do Bairro como os únicos municípios a crescer todos os anos entre 2011 
e 2021. 

A proporção da população estrangeira na região cresceu significativamente nos últimos 10 anos 
(1,4 pontos percentuais) e representava, de acordo com os Censos 2021, 3,8% do total da população 
residente (2,4%, em 2011). Destaque para Pedrógão Grande, município do Centro onde a população 
estrangeira era mais representativa (9,4%, contra 3,9% em 2011). Em contrapartida, Pinhel registava 
o valor mais baixo, onde apenas 1,1% da população residente tinha nacionalidade estrangeira.

Taxa Bruta de Mortalidade e Taxa Bruta de Natalidade

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=A6AA8B18DEB4C860200DB4050DD906B0DA51DD889D653F37868780C329B8E286BC8BD6F8EF1A6A133AF5D5A462449BE9B72E75913871409F5277650222D5D57D
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C8061676B07FC690F72AFE7684D6ABD3F6EB04625F6D21665BA2704723448C734CD8B9F7B1B9D704C7236604B0725431A68B927B08B26A7259DD98189E0EEDB0
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=0D628AC736652E96B39DABD5922C2F654D15AA8EEF396D9FF9A343EA90A94C4892063EC347502E3145848F14BFC174AEBD0B2A880B6DBD3A6AC15C322FACF199
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Já ao nível municipal, em 2021, Murtosa (9,1‰) registou a taxa de natalidade mais elevada, enquanto 
Almeida (2,0‰) a taxa mais reduzida.

Em termos de mortalidade, o facto da população da região ser mais envelhecida do que a média 
nacional contribuiu para que a Região Centro apresentasse uma taxa de mortalidade também 
superior à média do país, tendo-se acentuado essa divergência em 2021, possivelmente pelo efeito 
adicional da pandemia por COVID-19 (e que afetou de forma mais grave a população mais idosa). 
Ao longo da última década, comparando com as restantes regiões do país, a Região Centro registou 
sempre a segunda pior taxa bruta de mortalidade, logo a seguir ao Alentejo que apresentou o pior 
desempenho. Na região, observava-se grande heterogeneidade territorial, com Aguiar da Beira 
(29,5‰) a registar a taxa de mortalidade mais elevada e Lousã (9,7‰) a mais reduzida, em 2021.

Indicador RC face 
a PT

29,5‰ 9,7‰ 11,3‰ 14,1‰ 9,7‰ 12‰
[Aguiar da Beira] [Lousã] 2011 2021 2011 2021

2,0‰ 9,1‰ 7,9‰ 6,7‰ 9,2‰ 7,7‰

[Almeida] [Murtosa] 2011 2021 2011 2021
LEGENDA: Melhorou 1 Melhor que PT

Piorou -1 Pior que PT

Taxa de natalidade                                                                                
(número de nados vivos referidos à população média)

-1

Taxa de mortalidade                                                                           
(número de óbitos referidos à população média)

-1

Diversidade Territorial 
2021

Região Centro Tendência 
10 anos

Portugal

Entre 2011 e 2021, verificou-se uma diminuição da proporção de população jovem de 1,9 pontos 
percentuais (p.p.), registando, em 2021, 11,8% do total da população (12,8% a nível nacional). A 
Região Centro registou a mais baixa proporção de população jovem a nível nacional. Apenas dois 
municípios em 100, Vila de Rei e Vila Velha de Ródão, aumentaram esta proporção, embora tenham 
diminuído a população total. Arruda dos Vinhos, apesar da diminuição da proporção de população 
jovem para 16,8% (18,2% em 2011), continuava a ser o município em que este indicador era mais 
elevado na região. Oleiros, com 5,9% (7,5% em 2011), era o município com menor proporção de 
população jovem em 2021.

Fenómeno do duplo envelhecimento da população caracterizado pelo aumento 
da população idosa e pela redução da população jovem
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Índice de Envelhecimento - Região Centro Índice de Envelhecimento - Portugal

Índice de Envelhecimento

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=D845E94706AE2D5592AE3CE58DDEA54FF6E7E09DD11D341044980D120B6C7CECC649697DA2FB78071E4C682D1879D93F9D7DC1483C062B6DAE83725D10E387E6
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=A5A5E3A92FF7CD88324E85F5A921AF466535DEA8E9D01053C3FB5EDAB4F43F24DF9512ECAD83B3DED1935C4EF743CF7FD67731467566D9B6F8B4DC34134BBACA
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Indicador RC face 
a PT

5,90% 16,20% 13,7% 11,8% 14,9% 12,8%
[Oleiros] [Arruda dos Vinhos] 2011 2021 2011 2021

783,70 117,90 160,70 230,80 127,60 184,90

[Oleiros] [Arruda dos Vinhos] 2011 2021 2011 2021

117,50 51,80 55,50 63,70 51,40 57,40

[Vila Velha Ródão] [Aveiro] 2011 2021 2011 2021
LEGENDA: Melhorou 1 Melhor que PT

Piorou -1 Pior que PT

Índice de dependência                                                                     
(relação entre a população jovem 0-14 anos e idosa +65, e a população em idade ativa 15-
64 anos)

-1

Índice de envelhecimento                                                                 
(quociente entre população idosa, +65 anos, e população jovem, 0 aos 14 anos)

-1

Proporção população jovem                                                                  
(população residente dos 0 aos 14 anos face população residente total)

-1

Diversidade Territorial 
2021

Região Centro Tendência 
10 anos

Portugal

O número de idosos na região era mais do dobro dos jovens residentes, registando-se, assim, um 
índice de envelhecimento de 230,8 (160,7 em 2011). A população da Região Centro era globalmente 
envelhecida, sem nenhum município com mais jovens do que idosos, e envelhecia a um ritmo cada 
vez mais rápido. No contexto das NUTS II, a partir de 2020, a Região Centro tornou-se a região com o 
índice de envelhecimento mais elevado, ultrapassando o Alentejo como a região mais envelhecida. 

Em 2021, Oleiros (783,7) e Almeida (723,2) eram os concelhos mais envelhecidos da região, enquanto 
Arruda dos Vinhos (117,9) e Alenquer (134,7) os menos envelhecidos. 

O índice de dependência no Centro,  que relaciona população mais jovem (dos 0 aos 14 anos) e 
mais idosa (com 65 ou mais anos) com a população em idade ativa (dos 15 aos 64 anos) era, a seguir 
ao Alentejo, o mais elevado entre as regiões do país, com 63,7 (55,5 em 2011) e superior à média 
nacional, de 57,4 (51,4 em 2011).

Em termos municipais, registou-se, na última década, um agravamento superior a 25 p.p., em 
Vila Velha de Ródão, Manteigas, Aguiar da Beira, Oleiros e Almeida. Observou-se, ainda, em 2021, 
seis municípios (todos do interior) da Região Centro, onde o índice de dependência era mais 
elevado e superior a 100, sendo eles: Vila Velha de Ródão, Pampilhosa da Serra, Sabugal, Oleiros,  
Idanha-a-Nova e Penamacor. Por outro lado, o município de Aveiro, com um índice de 51,8, e a 
NUTS III Região de Aveiro (56,7), destacavam-se a nível regional, por terem o índice de dependência 
mais baixo. 

Índice de envelhecimento por município, 2021

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C8513C55EDFAD751D7ECB14009D5FD695AAFF251159406CD7A66D99F63085298BC3A93DE7F231327C265EA09561CBBECEBB010019787800070DABB8397721B83
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=668AEC7136116A9A189D9C3F0D54556C25A3F843522C3C116F56F939891DAF0FE69869273263CA017FBB46D587A26306A8891751B2A4D95845BEE7613096B8AC
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Maior esperança de vida e idade da mãe ao nascimento do primeiro filho cada 
vez mais avançada

A Região Centro registava uma esperança de vida à nascença de 81,0 anos, ligeiramente superior 
ao nacional (80,7 anos), mas com evoluções semelhantes na última década. A Região de Leiria, com 
81,2 anos em 2021, era a sub-região com maior esperança de vida à nascença, enquanto a Beira 
Baixa continuava a registar o valor mais baixo, com 80,0 anos (77,8 em 2011).

Em 2021, a idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho, na Região Centro, foi de 30,5 
anos, enquanto que, em 2011, era de 29,5 anos. A nível nacional, na última década, o agravamento 
foi superior, pois passou de 29,2 anos para 30,4 anos. 

Indicador RC face 
a PT

80,00 81,20 79,90 81,00 79,60 80,70

[Beira Baixa] [Região Leiria] 2011 2021 2011 2021

15,9‰ 49,8‰ 34,8‰ 33,5‰ 38,6% 35,8‰

[Almeida] [Vila de Rei] 2011 2021 2011 2021

29,90 31,30 29,50 30,50 29,20 30,40

[Beira Baixa] [Região Coimbra] 2011 2021 2011 2021
LEGENDA: Melhorou 1 Melhor que PT

Piorou -1 Pior que PT

Taxa de fecundidade geral                                                                        
(número de nados vivos referido ao efetivo médio de mulheres em idade fértil 15-49 anos)

-1

Idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho -1

Esperança de vida à nascença                                                             
(número médio de anos que uma pessoa à nascença pode esperar viver, mantendo-se as 
taxas de mortalidade)

1

Diversidade Territorial 
2021

Região Centro Tendência 
10 anos

Portugal

A nível sub-regional, a Beira Baixa registou 29,9 anos, a idade média mais baixa da região (28,4 em 
2011), enquanto, no extremo oposto, a Região de Coimbra apresentou a idade média mais elevada 
(de 31,3 anos e 30,2 em 2011).

A taxa de fecundidade geral, na Região Centro reduziu de 34,8‰ em 2011, para 33,5‰, em 2021, 
enquanto a nível nacional, a redução foi mais acentuada (de 38,6‰ em 2011 para 35,8‰ em 2021). 
O município que mais se destacava, na Região Centro, era Vila de Rei, que passou de 28,6‰, em 
2011, para 49,8‰, em 2021, registando a maior taxa em 2021 e o maior crescimento entre 2011 e 
2021 em toda a região. Por outro lado, Almeida era o município com a menor taxa de fecundidade 
da região, tendo também registado uma forte diminuição, passando de 29,4‰, em 2011, para 
15,9‰, em 2021. 
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=5C8A5D3B7CBCD878F01503341DD18C0AB0D59A4FD4561723D40C98A521153B387F4562EC02A475EC7CF9923593D3AB1637D8B2EF2C7A380334B577B872C40071
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=AB55D469B02F4AA70066832F732A10C8280639716B58858C59E77D59BFC7E1F89EB64685620663B0437E69B9CBA74A6AB69F18F8544D6921941DA6F18D5559AB
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=3338D073E68F2AE5B775F6CE5D7AAEE0408BC566F1F0D5AAA48CC9F92DA528563E5D63AB4EFB216FB4263F8F0BC50F3275B813BAE8DD39E126341BB98B168EF1
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Menos casamentos, menos divórcios e mais filhos fora do casamento

No Centro, a taxa bruta de divórcio diminuiu na última década, sendo 1,6‰ em 2021 (2,4‰ em 
2011), mantendo-se abaixo da média nacional (1,7‰). O Alentejo registava a taxa mais baixa com 
1,4‰, enquanto os Açores a taxa mais alta (2,5‰). A nível sub-regional, ainda que a amplitude 
intrarregional fosse reduzida, já que variava entre 1,3‰ (Beira Baixa) e 1,7‰ (Região de Aveiro, 
Região de Coimbra e Médio Tejo), existia grande heterogeneidade municipal (o mínimo em Fornos 
de Algodres de 0,2‰ e o máximo em Manteigas de 2,4‰).

A taxa bruta de nupcialidade, que mede o número de casamentos em função da população média, 
também diminuiu na Região Centro, sendo, em 2021, 2,7‰ (3,3‰ em 2011), próxima da média 
nacional de 2,8‰ (3,4‰ em 2011). Na Região Centro, o município de Constância (9,4‰) destacava-se 
por ter a maior taxa bruta de nupcialidade e, no lado oposto, Vila Velha de Ródão (0,6‰) apresentava 
a menor taxa. O município de Penela foi o que registou maior crescimento na última década, passando 
de 1,5‰, em 2011, para 6,6‰, em 2021.

A proporção de nados vivos fora do casamento aumentou para 59,6% em 2021 (38,8 % em 2011), 
seguindo a tendência verificada nos anos anteriores, mas permaneceu abaixo da média nacional 
de 60,0% (42,8% em 2011). Este indicador evidenciava uma evolução regular ao longo da última 
década, quer na Região Centro, quer a nível nacional. Figueira de Castelo Rodrigo (57,6% em 2021) 
foi o único município em que a proporção de nados vivos fora do casamento decresceu na última 
década (-10,2 p.p. face a 2011), enquanto Penela (40,0%) foi o que registou o menor valor deste 
indicador.
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2867777089C2F1C7002EDA952C4DDDDA3E7B50E4A8CB62781E4FB91F3B82CF4C67EAC92AF3AB58F7C2BF3856EA8A2946B9646A497562DBEE428031524D510C8C
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=66DD1CA6DA340E6DCE8958E63F98CBCFDFC35B40BA2918C07A8A1007C68DD794F42458780A6C7F03AFFDF6788E945304E5CD8505EBF30002A2AE782CF853BBDA
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=227CFBC34563F00E1593E15CA2280011A5B5DB81125E8C9F7CD32116E937FC3AFB902127D9EE406AB57C08E9ABB02163EA8075DEF1413B88D867942B071ABF2F
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No Centro, em 2021 de acordo com os Censos, existiam mais agregados domésticos privados do 
que em 2011. Eram 909.312 agregados domésticos privados, traduzindo um acréscimo de 0,5% 
face a 2011. Nos últimos 10 anos, aumentou também o número de pessoas que viviam sozinhas, 
representando um quarto do total de agregados domésticos privados da região (25,2% em 2021, 
contra 21,6% em 2011), ficando ligeiramente acima da média nacional (24,8%). Simultaneamente, 
os agregados de maior dimensão perderam expressão.

909.312 agregados domésticos privados na Região Centro, mais agregados 
unipessoais e menos agregados com cinco ou mais pessoas
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Indicador RC face 
a PT

19,7% 35,7% 21,6% 25,2% 21,4% 24,8%
[Ovar] [Penamacor] 2011 2021 2011 2021

1,4% 8,0% 5,5% 4,6% 6,5% 5,6%
[Penamacor] [Vagos] 2011 2021 2011 2021

LEGENDA: Melhorou 1 Melhor que PT

Piorou -1 Pior que PT

Proporção de agregados domésticos privados com 5 ou mais pessoas                            
(agregados domésticos privados de 5 ou mais pessoas face ao total de agregados 
domésticos privados)

-1

Proporção de agregados domésticos privados unipessoais                                         
(agregados domésticos privados de 1 só pessoa face ao total de agregados domésticos 
privados)

1

Diversidade Territorial 
2021

Região Centro Tendência 
10 anos

Portugal

Indicador RC face 
a PT

2,4‰ 0,2‰ 2,4‰ 1,6‰ 2,5‰ 1,7‰

[Manteigas] [Fornos de Algodres] 2011 2021 2011 2021

0,6‰ 9,4‰ 3,3‰ 2,7‰ 3,4‰ 2,8‰

[Vila Velha Ródão] [Constância] 2011 2021 2011 2021

88,2% 40,0% 38,8% 59,6% 42,8% 60,0%
[Vila Velha Ródão] [Penela] 2011 2021 2011 2021

LEGENDA: Melhorou 1 Melhor que PT
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Proporção de nados vivos fora do casamento                                
(nados-vivos fora de casamento  face ao total de nados-vivos)

-1

Taxa bruta de divórcio                                                                      
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(número de casamentos, referido à população média)
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Os agregados com 5 ou mais pessoas 
representavam 4,6% (5,6% a nível nacional), 
quando, em 2011, representavam 5,5% 
(6,5% a nível nacional). Nestes agregados 
de maior dimensão, em 2021, apenas a 
Região de Aveiro (6,2%) apresentava valores, 
simultaneamente, acima da média da região 
e da média nacional, destacando-se também 
o município de Vagos (8,0%), com a maior 
percentagem de toda a Região Centro. No 
lado oposto, em Penamacor existiam apenas 
1,4% de agregados com 5 ou mais pessoas.

Proporção de Agregados Domésticos 
Privados em 2021 na Região Centro

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=5FAEE94F71C349A26C4F106081FDE0CD3E06ED63B83B1E3F5EA77E9165DE487CE3D27C4D53DB2DC0126B1E3AA6D78A815AF639398BEC5E368C506F3BE62ACE2B
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=90DB7A3DC64EDBCF6BD5770DA8356B61E4AD48C822DA7EF33BD0A22B0526A0E997C37D1B8729A60647B98010DE1DAE1990A945BF7C3C1533E6BD728274723ADB
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=9AC0269D113AB9DD4D381F1A970F0C1ED5BF25B74A70D4D433471EB71A946A9FA31A263B64AE61B4E4262AF706AAF794C2ED3EF85C8D1DC5D0F979BAE8177BC8


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Fórmulas de Cálculo:

População Residente = Número de pessoas com residência

Relação de masculinidade = Pessoas sexo masculino / Pessoas sexo feminino x 100

Densidade Populacional = Total de indivíduos / Área (quilómetro quadrado)

Taxa de variação da população intercensitária = [População no momento t - População no momento (t-10)] / [População no momento (t-10)] 
x 100

Taxa de crescimento natural da população = Saldo Natural no momento t - Saldo Natural no momento (t-1)] / [Saldo Natural no momento 
(t-1)] x 100

Taxa de variação da população = (População no momento t - População no momento t-1) / (População no momento t-1) x 100

Proporção de população residente de nacionalidade estrangeira = (População residente de nacionalidade estrangeira/ População 
residente) x 100

Taxa bruta de natalidade = Nados vivos / População média x 1.000

Taxa bruta de mortalidade = Óbitos / População média x 1.000

Proporção de população jovem = (População residente dos 0 aos 14 anos) / (População residente total) x 100

Índice de envelhecimento = População com 65 ou mais anos / População entre os 0 e os 14 anos x 100

Índice de dependência = [(População residente com idade entre 0 e 14 anos) + (População residente com 65 e mais anos de idade)] / 
(População residente com idade entre 15 e 64 anos) x 100

Esperança de vida à nascença = A esperança de vida é derivada de tábuas completas de mortalidade com período de referência de três anos 
consecutivos

Idade média da mãe ao nascimento do primeiro filho = Idade média das mães ao nascimento do primeiro filho, num determinado período 
de tempo, habitualmente o ano civil

Taxa de fecundidade geral = Número de nados vivos momento t / Efetivo médio de mulheres em idade fértil (entre os 15 e os 49 anos) 
momento t x 1.000

Taxa bruta de divórcio = Divórcios / População média x 1.000

Taxa bruta de nupcialidade = Casamentos / População média x 1.000

Proporção de nados vivos fora do casamento = Nados-vivos fora de casamento / Total de nados-vivos x 100

Agregados domésticos privados = Conjunto de pessoas que residem no mesmo alojamento e que têm relações de parentesco (de direito ou 
de facto) entre si, podendo ocupar a totalidade ou parte do alojamento

Proporção de agregados domésticos privado unipessoais = (Agregados domésticos privado de 1 só pessoa/ Agregados domésticos 
privados) x 100

Proporção de agregados domésticos privado com 5 ou mais pessoas = (Agregados domésticos privado de 5 ou mais pessoas/ Agregados 
domésticos privados) x 100

http://datacentro.ccdrc.pt/
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EDUCAÇÃO NA REGIÃO CENTRO

A Região Centro apresentou uma evolução positiva, nos últimos dez anos, no setor da educação. Uma 
década que fica marcada por uma pandemia, tão inesperada como imprevisível, mas também por 
uma forte mobilização a vários níveis que permitiu assegurar a continuidade do serviço educativo 
e ultrapassar, tanto quanto possível, as dificuldades inerentes.

Vários indicadores relativos à educação apontam para que a Região Centro seja um exemplo de 
sucesso nesta matéria. A par da mais baixa taxa de abandono escolar precoce e de elevadas taxas 
de escolarização, verifica-se uma evolução positiva das qualificações.

A taxa bruta de escolarização, que traduz a relação percentual entre o número total de alunos 
matriculados num determinado ciclo de estudos (independentemente da idade), e a população 
residente em idade normal de frequência desse ciclo de estudos, apresentou um comportamento 
positivo, nos últimos dez anos, nos diversos níveis de ensino na Região Centro.

Bom desempenho na educação, apesar da pandemia

Taxa Bruta de Escolarização com comportamento positivo

No ensino pré-escolar, observou-se um crescimento sustentado da taxa bruta de escolarização, 
atingindo, no ano letivo 2020/2021, um valor de 101,5% (97,0% em 2011/2012), superior à média 
nacional de 95,2% (90,9% em 2011/2012).
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Taxa bruta de escolarização 
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Taxa bruta de escolarização

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=10BC579373113F23B5FDF82E18A70F67DCED2D9A56722632F9C16008EE88B08A1B04A0D852B82349AD536D91F48E4D60B431F3A79AB81927BDC89685C0C8D0CF


DataCentro
Educação

17

• O ensino básico (1.º, 2.º e 3.º ciclo) apresentou, em 2020/2021, uma taxa de 108,4% (115,7% em 
2011/2012) e, entre as regiões nacionais, o valor mais próximo da média nacional de 107,8% (117,9% 
em 2011/2012).

• A taxa bruta de escolarização no ensino secundário registou, no mesmo ano, um valor de 123,9% 
(125,0% em 2011/2012), sendo a par da Região Norte, o valor mais próximo da média nacional de 
123,4% (124,9% em 2011/2012).

• Por outro lado, no ensino superior, observou-se, na Região Centro, em 2020/2021, uma taxa de 
escolarização de 43,4%, apenas suplantada pela Área Metropolitana de Lisboa, com 50,7% no 
contexto das regiões portuguesas, sendo igualmente de destacar o crescimento relevante de 8,6 
pontos percentuais (p.p.), na última década, e que foi igual ao crescimento da média nacional.

• Na Região Centro, em 2020/2021, a taxa bruta de escolarização no ensino pré-escolar, no ensino 
básico e no ensino secundário apresentou uma diferenciação municipal que pode ser observada 
nos mapas seguintes:

Ensino Pré-Escolar Ensino Básico

Ensino Secundário

Taxa bruta de escolarização por município, 2020 - 2021

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE7A97F3303D1B20BB40CFE76D7919AC36094A5AD00B115259DB660B802DC6FCAF73360E944E6A94F60EF6AE32554729679
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E84EC605F8BBC1B89A860C3727C9FD3C001B18C4AC37B82A49545E3CC1F8DAC91E80B201C33ACC8C53034B8DF1F9019DBB34131BD852D87915B471A9D016B75B
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE7CD0F065F7ED73A23F639A155C40FE02C324473A55B5C82DD4E8CC90E5D1C82AE7EAB6FA5C4C491B1D7E98F06A99AD647
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A taxa de abandono precoce de educação e formação é considerada como um dos principais 
indicadores do desempenho dos sistemas educativos, permitindo avaliar as desigualdades 
educacionais a nível europeu. A taxa de abandono escolar tem registado sucessivos decréscimos 
na Região Centro, apresentando uma trajetória descendente que evidencia a maior mudança 
estrutural no sistema educativo português na última década.

Abandono escolar com grande redução na última década

18,2%
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5,9%
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Taxa de abandono precoce de educação e formação

Região Centro Portugal

Os esforços na promoção do sucesso escolar, a diversidade dos cursos profissionais e o seu maior 
alinhamento com o mercado de trabalho contribuíram de forma decisiva para uma evolução notável 
traduzida na diminuição das retenções e na redução da taxa de abandono escolar, nos últimos 10 
anos, de 11,6 p.p. na Região Centro e 14,6 p.p. em Portugal. Entre as várias regiões portuguesas, 
o Centro tem-se destacado por ser uma das que apresenta menor taxa de abandono precoce de 
educação e formação, sendo mesmo, em cinco destes anos a região com a taxa mais baixa.

Taxa de abandono precoce de educação e formação

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=5C8A5D3B7CBCD878F01503341DD18C0A84892E7AB0B25513FC8E0FCD4B6D36BEE00E6320B7D4EA29942A48AAB49B83EBA2440C1247E643D061D68C0C49648D9D
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Excelentes progressos nas qualificações da população da Região Centro

O declínio demográfico e as baixas qualificações da população conferem um constrangimento 
estrutural à Região Centro. No entanto, na última década, registaram-se progressos significativos 
na melhoria destas qualificações.

A proporção da população com 15 ou mais anos sem qualquer grau de ensino completo registou, na 
Região Centro, uma redução significativa passando de 12,6% (10,4% em Portugal) em 2011, para 6,7% 
em 2021, aproximando-se da média nacional de 5,9%. No contexto sub-regional, em 2021, apenas 
a Região de Aveiro apresentou um valor inferior à média nacional (5,1%). Em termos municipais, 
salienta-se uma elevada heterogeneidade, com Idanha-a-Nova (17,2%), Penamacor (16,8%) e Aguiar 
da Beira (14,1%) a registarem os valores mais elevados, por oposição aos municípios de Coimbra 
e Aveiro (ambos com 3,8%) e Entroncamento (4,1%) que apresentaram os valores mais reduzidos.

Simultaneamente, na última década, a proporção da população residente com ensino superior 
completo na Região Centro, cresceu 5,5 pontos percentuais (p.p.), registando 18,6% em 2021, um 
valor inferior à média nacional de 21,2%, mas sendo a terceira região com maior proporção, logo a 
seguir à Área Metropolitana de Lisboa (28,7%) e à Região Norte (19,0%). Ao nível municipal, destaque 
para Coimbra (36,3%) e Aveiro (30,2%) com valores expressivos na proporção da população residente 
com ensino superior completo em 2021. Adicionalmente, salienta-se o esforço de crescimento 
verificado, na última década, nos municípios de Arruda dos Vinhos (mais 8,5 p.p.)  e Coimbra e Vila 
nova da Barquinha (ambos com mais 7,4 p.p.).

13,1%

18,6%

12,6%

6,7%

2011 2021

População com ensino superior vs
População sem nível de escolaridade

Região Centro

População (21 ou mais anos) com ensino superior População (15 ou mais anos) sem nível escolaridade

População com ensino superior vs
População sem nível de escolaridade

na Região Centro

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=65A544E2BB1F1D8652EA136DA0CB89C6ECFE209FBFEEEFAB1A3AA2DDE76EA99DEF7D52621F9B315BF262304BA190F214E3E546550362B507C74E8A7D12BF0EC7
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=227CFBC34563F00E1593E15CA228001145B7369672E8A0B15EE1D5DC00846FEE3D6F40D5FD12A3877D4DEFEA68A3EEC24195F4C738459FC82C05E3A948D399C9
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=227CFBC34563F00E1593E15CA228001145B7369672E8A0B15EE1D5DC00846FEE3D6F40D5FD12A3877D4DEFEA68A3EEC24195F4C738459FC82C05E3A948D399C9
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Ensino obrigatório com perda acentuada de alunos matriculados nos últimos 10 
anos na Região Centro

A redução do número de alunos matriculados, observada ao longo da última década, acompanha 
a redução da população jovem e traduz a variação demográfica na região. Quando comparamos o 
ano letivo de 2011/2012 e 2020/2021, no primeiro ciclo, o número de alunos caiu 18.300, no segundo 
ciclo de estudos (5.º e 6.º ano) recuou 12.486, e no terceiro ciclo (do 7.º ao 9.º ano) a redução foi a 
maior, com menos 23.691 alunos. Já no ensino secundário, a redução foi a menor, registando-se 
menos 7.366 alunos. No total, o ensino obrigatório na Região Centro perdeu um total de 61.843 
alunos, uma redução de 19,1% em 10 anos.

No contexto sub-regional, nos últimos 10 anos, a perda de alunos no ensino básico (1.º, 2.º e 3.º 
ciclo), sentiu-se de forma mais acentuada, em termos absolutos, na Região de Coimbra com menos 
9.109 alunos e em termos de variação, na sub-região das Beiras e Serra da Estrela com quebra de 
31,6% de alunos. Já ao nível da diferenciação municipal, observaram-se assimetrias relevantes na 
variação entre o número de alunos matriculados no ano letivo de 2011/2012 e no de 2020/2021, 
com os crescimentos mais elevados em Vila Velha de Ródão (15,1%), Condeixa-a-Nova (7,1%) e Vila 
Nova da Barquinha (5,4%) enquanto, no lado oposto, registaram-se decréscimos acentuados em 
Manteigas (-44,2%), Almeida (-42,0%) e Ansião e Trancoso (ambas com -41,1%). No ensino secundário, 
destaque para o Oeste, que registou mais 317 alunos (2,5%), por oposição à sub-região Beiras e Serra 
da Estrela, que perdeu 1.921 alunos (-22,4%). Em termos municipais, salienta-se que Vila Velha de 
Ródão (em 2013/2014) e Góis (2012/2013) deixaram de ter alunos no ensino secundário, juntando-se 
a Castanheira de Pêra que já verificava essa situação desde 2011/2012. Com crescimento no número 
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de alunos no ensino secundário, destacaram-se os municípios de Constância (115,8%), Sobral do 
Monte Agraço (65,1%) e Penacova (58,1%) enquanto, no lado oposto, com decréscimos acentuados, 
encontravam-se Belmonte (-75,5%), Penela (-62,5%) e Manteigas (-62,1%).

Num contexto de quebra de natalidade que reduziu de forma significativa o número de jovens na 
Região Centro, o número de alunos no ensino superior, diminuiu entre 2012 e 2015, mas tem vindo a 
crescer desde então, registando um acréscimo de 3.865 alunos face ao ano letivo de 2011/212, para 
um total de 88.169 em 2020/2021. Também, os diplomados do ensino superior em áreas científicas e 
tecnológicas por 1000 habitantes, têm tido uma trajetória de evolução positiva, registando o valor 
mais elevado da última década, no ano letivo 2020/2021 (25,2 diplomados por 1000 habitantes).

Entre 2012 e 2021, o crescimento do número de alunos no ensino superior, na Região Centro 
acompanhou a média nacional (4,6% e 5,5%, respetivamente). De igual forma, o peso dos alunos do 
ensino superior da Região Centro no total nacional permaneceu sem grandes alterações, registando 
21,4% no ano letivo 2020/2021 quando era de 21,6 % em 2011/2012. No contexto sub-regional, neste 
período, destaque para o crescimento mais acentuado dos alunos no ensino superior nas Beiras e 
Serra da Estrela (19,7%), na Região de Leiria (18,6%) e na Região de Aveiro (10,4%), salientando-se, 
por outro lado, o decréscimo mais relevante no Médio Tejo (-13,8%), Região de Coimbra (-10,6%) 
e Viseu Dão Lafões (-6,4%). 

A Região Centro tem permanecido, ao longo dos últimos 10 anos, como a segunda região do 
país, logo atrás da Área Metropolitana de Lisboa, com o maior número de diplomados do ensino 
superior em áreas científicas e tecnológicas por 1000 habitantes. No ano letivo de 2020/2021, com 
25,2 diplomados por 1000 habitantes (mais 5,0 diplomados face a 2011/2012), evidencia um valor 
superior à média nacional de 22,7 diplomados. Ao nível municipal, no mesmo ano, importa destacar 

Ensino superior com crescimento de alunos e valor mais elevado de Diplomados 
da última década
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Coimbra com 198,5 diplomados por 1000 habitantes (mais 60,9 face a 2011/2012), Aveiro com 185,2 
(mais 53,2 face a 2011/2012) e Covilhã com 128,6 (mais 54,0 face a 2011/2012).

A literacia digital nas escolas tem sido uma aposta do sistema educativo português, reforçada 
com a chegada do ensino online em virtude do contexto pandémico que vivemos. A última 
década revelou uma tendência mista no número de alunos por computador com internet nas 
escolas da Região Centro, atingindo o pior desempenho no ano letivo de 2018/2019 com 4,5 
alunos por computador com internet. Nos últimos dois anos, assistiu-se a um melhor desempenho 
verificando-se, em 2020/2021, o melhor desempenho dos últimos 10 anos, com 2,0 alunos por 
computador com internet.

Alunos por computador com internet nas escolas da Região Centro registou, em 
2021, o melhor desempenho dos últimos anos

No ano letivo de 2020/2021, o melhor desempenho atingido na Região Centro observou, contudo, 
algumas especificidades a assinalar. No contexto sub-regional não existiram assimetrias de relevo, 
observando-se uma reduzida amplitude (entre 1,7 e 2,2 alunos por computador com internet). 
Já no contexto municipal, as diferenças foram mais evidentes, com os melhores desempenhos 
de alunos por computador com internet a registarem-se em Castanheira de Pêra (0,7), Pedrógão 
Grande (0,8) e Vila de Rei e Figueiró dos Vinhos (ambos com 0,9), por oposição a Arruda dos Vinhos 
(3,7), Sertã (3,0) e Guarda (2,9), que apresentaram um pior desempenho no número de alunos por 
computador com internet.

Alunos por computador com internet por município, 2021

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=F50A273FC63D3DB9ADB1A319BCAE7BB54DFB38F168D9EF2F32FFE250253AE6B525B6E15373B9863011CD3A39741C90EAA3A64F422A383D6E2B6A9FE3D4FBC0F7


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Fórmulas de Cálculo:

Taxa bruta de escolarização = Proporção da população residente que está a frequentar um grau de ensino, relativamente ao total da população 
residente do grupo etário correspondente às idades normais de frequência desse grau de ensino

Educação pré-escolar = Primeira etapa da educação que se destina a crianças entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico e é 
ministrada em jardins de infância ou escolas básicas

Ensino Básico = Nível de ensino que visa assegurar aprendizagens num nível elementar ou intermédio de complexidade, permitindo o 
prosseguimento de estudos ou o ingresso no mercado de trabalho. Engloba 1.º, 2.º e 3.º ciclo de estudos

Ensino Secundário = Nível de ensino que sucede ao ensino básico, caracteriza-se por maior diversidade e complexidade da oferta de educação 
e formação e visa o aprofundamento de aprendizagens para o prosseguimento de estudos ou o ingresso no mercado de trabalho

Ciclo de estudos Idade normal (anos) = Educação pré-escolar 3 – 5 Ensino básico – 1.º Ciclo 6 – 9 Ensino básico – 2.º Ciclo  10 – 11 Ensino básico 
– 3.º Ciclo  12 – 14 Ensino secundário 15 – 17

Ensino Superior = Nível de ensino que sucede ao ensino secundário, caracteriza-se por elevada complexidade e visa aprendizagens 
especializadas orientadas para o ingresso no mercado de trabalho

Taxa bruta de pré-escolarização = (Crianças inscritas na educação pré-escolar/ População residente com idade entre 3 a 5 anos) x 100

Taxa bruta de escolarização do ensino básico = (Alunos matriculados no ensino básico/ População residente com idade entre 6 a 14 anos) x 
100

Taxa bruta de escolarização do ensino secundário = (Alunos matriculados no ensino secundário/ População residente com idade entre 15 e 
17 anos) x 100

Taxa de escolarização no ensino superior = (Alunos com idade entre 18 e 22 anos matriculados em cursos de formação inicial no ensino 
superior/ População residente com idade entre 18 e 22 anos) x 100

Taxa de abandono precoce de educação e formação = [População residente com idade entre 18 e 24 anos, com nível de escolaridade 
completo até ao 3º ciclo do ensino básico que não recebeu nenhum tipo de educação (formal ou não formal) no período de referência/ 
População residente com idade entre 18 e 24 anos] x 100

Proporção da população com 15 ou mais anos sem qualquer grau de ensino completo = (População residente com 15 ou mais anos sem 
qualquer nível de escolaridade completo/ População residente com 15 ou mais anos) x 100

Proporção da população residente com ensino superior completo = (População residente com 21 e mais anos com ensino superior 
concluído/ População residente com 21 e mais anos) x 100

Diplomado = Indivíduo que concluiu com aproveitamento o nível de ensino/curso em que estava matriculado/inscrito, tendo requerido o 
respetivo diploma

Diplomados do ensino superior em áreas científicas e tecnológicas por 1000 habitantes = (Diplomados do ensino superior em áreas 
científicas e tecnológicas/ População residente em 31/12 com idade entre 20 e 29 anos) x 1000

Alunos por computador com internet = Alunos matriculados no ensino não superior / Computadores com ligação à internet existentes nos 
estabelecimentos de ensino

http://datacentro.ccdrc.pt/
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SAÚDE NO CENTRO

Na Região Centro, existiam 60 hospitais, correspondendo a 25% do total nacional. A Região Centro 
era a segunda região do país com mais hospitais, depois do Norte e a par com a Área Metropolitana 
de Lisboa. Dos 60 hospitais instalados na Região Centro, 34 (56,7%) eram, de acordo com a natureza 
institucional, públicos e parcerias público-privadas e 26 (43,3%) eram privados. A nível nacional, 
existiam 240 hospitais, sendo 112 hospitais públicos e parcerias público-privadas (46,7%) e 128 
privados (53,3%), o que evidenciava um maior peso dos hospitais públicos na Região Centro, 
comparando com o total nacional.

No conjunto dos hospitais existiam, na Região Centro, 6.817 camas, em 2021, correspondendo a 
18,8% do total nacional. A Região Centro era a terceira região com mais camas, depois do Norte, 
com 12.173 camas e da Área Metropolitana de Lisboa, com 10.864 camas (33,6% e 30,0% do total 
nacional, respetivamente). Estas três regiões disponibilizavam 82,4% das camas nos hospitais em 
Portugal. Na Região Centro, 13,5% das camas estavam em hospitais especializados, um peso apenas 
superior à da região do Algarve (0,6%) e do Alentejo (10,6%) e inferior à média nacional (22,3%). 

Centro concentra 25% dos hospitais do país e 18,8% das camas nos hospitais

Hospitais, 2021
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O número de camas nos hospitais (lotação praticada) na Região Centro era de 3,0 por cada 1.000 
habitantes, número inferior à média nacional de 3,5 camas por cada 1.000 habitantes, sendo apenas 
superior ao das regiões do Alentejo (2,1 camas) e do Algarve (2,6 camas). Era nas Regiões Autónomas 
da Madeira e dos Açores que se registavam os maiores números de camas nos hospitais por cada 
1.000 habitantes (8,3 e 6,8 camas, respetivamente). Na Região Centro, a tendência tem sido de 
diminuição do número de camas nos hospitais nos últimos dois anos, invertendo a tendência de 
recuperação que se tinha vindo a verificar desde a quebra registada entre 2011 e 2014. O número 
de camas por 1.000 habitantes na região estava abaixo do registado há 10 anos (era de 3,3 camas 
em 2011) e da média nacional. Pelo contrário, a nível nacional, os valores eram superiores aos 
registados há uma década (em 2011 era de 3,4 camas por 1.000 habitantes).

Camas nos Hospitais, 2021
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Salas de Operação (2021)

Em 2021, estavam em atividade 735 farmácias e 61 postos farmacêuticos móveis, na Região Centro, 
que correspondiam a um peso de 25,6% do total a nível nacional. Assim, na Região Centro, existiam 
0,4 farmácias por cada 1.000 habitantes, um número ligeiramente superior à média nacional de 
0,3 farmácias por 1.000 habitantes e que cresceu ligeiramente face ao registado há 10 anos (era 
0,3 em 2011). Os municípios com menor densidade populacional tendem a ter um maior número 
de farmácias por 1.000 habitantes, como Penamacor (1,1 farmácias), Idanha-a-Nova (1,0 farmácias) 
e Figueiró dos Vinhos (0,9 farmácias). Por outro lado, o município de Arruda dos Vinhos era o que 
apresentava o menor número de farmácias face à população residente (0,1 farmácias por 1.000 
habitantes).

Na Região Centro existiam, em 2021, 190 salas de operação (21,0% do total nacional), sendo a 
terceira região com mais salas, atrás do Norte (326 salas) e da Área Metropolitana de Lisboa (288 
salas). Estas três regiões concentravam 804 salas de operação, ou seja, 89,0% do total nacional.

Salas de Operação, 2021

Farmácias e postos farmacêuticos móveis por 1.000 habitantes por município, 2021

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=10BC579373113F23B5FDF82E18A70F6784FA6B2F36DE04F566875CB6E2E5E4BBD232FBAC6C2F4AA3D28F3492B19489947F2E115A5F5619221B0CED9AAB29C672
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Apesar desta tendência, existiam disparidades territoriais assinaláveis ao nível da Região Centro. 
A Região de Coimbra foi onde se registou o maior número de médicos por 1.000 habitantes (13,5), 
seguida de Viseu Dão Lafões (4,9) e Beiras e Serra da Estrela (4,2). As regiões onde se registaram os 
menores números foram a Região de Leiria (3,0), Médio Tejo (2,5) e Oeste (2,3).

O número de médicos e enfermeiros tem vindo a crescer de forma significativa na última década. 
Na Região Centro, existiam, em 2021, 5,4 médicos por 1.000 habitantes, sendo a terceira região do 
país que registava o maior número, depois da Área Metropolitana de Lisboa e do Norte, com 6,8 e 
5,7 médicos por 1.000 habitantes, respetivamente. Este indicador tem tido uma tendência de forte 
crescimento, tendo aumentado 50% na última década. Em 2011, existiam 3,6 médicos por cada 1.000 
habitantes na Região Centro. Ainda assim, a região não alcançou a média nacional de 5,7 médicos 
por cada 1.000 habitantes, sendo que este indicador cresceu 39% no país durante este período.

Número de médicos e de enfermeiros cresceu significativamente na última década
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O número de enfermeiros evidenciou a mesma evolução. Em 2021, existiam 7,8 enfermeiros por 
cada 1.000 habitantes, na Região Centro, sendo a terceira região do país, a par com o Norte, com 
o maior número de enfermeiros por 1.000 habitantes, atrás da Região Autónoma dos Açores (9,9 
enfermeiros) e da Região Autónoma da Madeira (9,8 enfermeiros). Nos últimos 10 anos, assistiu-se 
a um crescimento deste indicador em 30% no Centro, ligeiramente superior ao crescimento a nível 
nacional (28%).

Existiam também disparidades territoriais assinaláveis no número de enfermeiros. A Região 
de Coimbra foi novamente onde se registou um maior número de enfermeiros por 1.000 
habitantes (14,4 enfermeiros), seguida das Beiras e Serra da Estrela (9,0 enfermeiros) e da Beira 
Baixa (8,9 enfermeiros). Os valores mais elevados de médicos e de enfermeiros na Região de 
Coimbra dever-se-ão ao facto de aí se localizar o Centro Hospitalar da Universidade de Coimbra 
(CHUC), que agrega quatro hospitais e duas maternidades, sendo o maior empregador da 
Região Centro. A Região de Leiria (5,8 enfermeiros), a Região de Aveiro (5,2 enfermeiros) e o 
Oeste (4,0 enfermeiros) foram os territórios onde se registaram os menores números destes 
profissionais por cada 1.000 habitantes.
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Pandemia COVID-19 fez diminuir as consultas na região

Em 2020, realizaram-se 1,4 consultas médicas por habitante nas unidades de consulta externa 
dos hospitais na Região Centro, sendo inferior à média nacional de 1,8 consultas por habitante. A 
pandemia de Covid-19 teve um impacto significativo, fazendo recuar em 13% o número de consultas 
nos hospitais da região face a 2019 e regressando a valores de 2013. Este efeito esteve em linha 
com o que sucedeu no resto do país onde, em média, o número de consultas se reduziu em 14%. 
No entanto, foi bastante superior à diminuição registada nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, que foi de apenas 7% e de 8%, respetivamente.
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Verificaram-se diferenças relevantes entre regiões ao nível das consultas externas realizadas 
nos hospitais. O Norte e a Área Metropolitana de Lisboa ultrapassaram o Centro no número de 
consultas efetuadas, tendo as duas regiões realizado 2,1 consultas por habitante em 2020, ou seja, 
um valor cerca de 50% superior ao verificado no Centro. Por outro lado, no Alentejo, realizaram-se 
0,9 consultas nos hospitais por habitante, menos 36% do que no Centro.
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Também os Internamentos na Região Centro diminuíram como resultado da 
pandemia 
Em 2020, realizaram-se 86,6 internamentos nos hospitais por 1.000 habitantes na Região Centro, o 
que resultou numa redução de 16% face a 2019, podendo ser justificado pela alocação de recursos 
nos hospitais para combate à pandemia. O valor registado foi inferior à média nacional de 95,9 
internamentos por cada 1.000 habitantes, que recuou 14% face a 2019. Os valores de número de 
internamentos tiveram, entre 2013 e 2019, uma tendência de estabilidade sendo, em média, 111,7 
por 1.000 habitantes em Portugal e 104,7 por 1.000 habitantes na Região Centro.
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Ao nível das regiões, tal como sucede com o número de consultas realizadas, o número de 
internamentos registou diferenças assinaláveis. Apenas o Alentejo e a Região Autónoma da Madeira 
tiveram um número de internamentos por 1.000 habitantes inferior ao da Região Centro, ou seja, 
65,1 internamentos e 84,8 internamentos, respetivamente. Na Área Metropolitana de Lisboa foi 
onde se registou o maior número de internamentos, 110,2 por cada 1.000 habitantes, ou seja, 27% 
superior ao registado no Centro.
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O valor despendido no consumo de medicamentos por habitante foi inferior ao registado há 10 
anos, apesar da subida que se verificou, particularmente a partir de 2016. Em 2020, cada habitante 
da Região Centro consumiu, em média, 241,7€ em medicamentos, que compara com o valor de 
253,6€ registado em 2010. Os municípios que registaram valores mais elevados de consumo de 
medicamentos por habitante foram Castanheira de Pêra (390,4€), Pedrógão Grande (360,1€) e 
Ansião (353,9€). Pelo contrário, nos municípios de Ílhavo (183,6€), Óbidos (178,8€) e Arruda dos 
Vinhos (127,5€) registaram-se os menores valores de consumo de medicamentos por habitante.

Valor do consumo de medicamentos diminuiu em 10 anos

O valor do consumo de antidepressores, ansiolíticos, sedativos e hipnóticos por habitante na Região 
Centro também foi inferior ao registado há 10 anos. Em 2020 foi de 17,1€ por habitante, um valor 
que compara com os 19,5€ gastos em 2010. Pedrógão Grande foi o município onde se registou o 
montante mais elevado deste tipo de medicamentos por habitante (28,1€), seguido de Manteigas 
(28,0) e Castanheira de Pêra (25,2€). Pelo contrário, em Arruda dos Vinhos, foi o município onde se 
registou o menor valor por habitante (9,2€), seguido de Óbidos (11,4€) e Góis (11,8€).

Consumo de medicamentos por habitante (no âmbito do SNS e em ambulatório) 
por município, 2020

Consumo de antidepressores, ansiolíticos, sedativos e hipnóticos por habitante
(no âmbito do SNS e em ambulatório) por município, 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=EAC2E1069637D9E7FCB1A237DECE8FA8E55055A6DDF8C01EC9331C0097BC7DAEB8655E763976C6E9494B643703AC297882F1FC0134844B392C3722452F663956
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=56CFAEBDBA5F646D82ED6B8B8D38D9555AE58DBD83C5D3C1F29503A316D5031392D027982384DE9301443EB846741EC09286A218631944831D67F6176C9F930F
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O consumo de antibacterianos por habitante reduziu 21% entre 2019 e 2020, de 5,5€ para 4,3€, 
acentuando a tendência de descida que se tinha vindo a verificar na última década. Este facto 
poderá ser justificado, em parte, devido à pandemia de Covid-19 e à redução da prevalência 
de outras doenças infeciosas, em especial durante os períodos de confinamento.  Em 2010, o 
consumo de antibacterianos por habitante era de 8,1€. Os municípios de Góis, Vila Velha de Ródão 
e Óbidos registaram os menores valores de consumo de antibacterianos por habitante em 2020 
(1,9€ nos dois primeiros e 2,4€ no último). Por oposição, os montantes mais elevados de consumo 
de antibacterianos registaram-se nos municípios de Ansião (6,3€), Pedrógão Grande (5,6€), Arganil 
e Oliveira do Hospital (5,9€).

Ao nível dos cuidados de saúde neonatal e infantil, a Região Centro tem mostrado bons indicadores 
e uma tendência de melhoria na última década. Em 2020, a taxa quinquenal de mortalidade neonatal 
na Região Centro era de 1,8 óbitos por cada 1.000 nados-vivos no somatório dos últimos cinco 
anos, a menor a nível nacional.

Na última década diminuiu a mortalidade neonatal e infantil
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Na Região Centro, a Beira Baixa registou a maior redução na mortalidade neonatal na última década 
(-54%), seguida das Beiras e Serra da Estrela (-48%), de Viseu Dão Lafões e do Médio Tejo (-45%). 
Estes territórios conseguiram, na última década, passar de indicadores de mortalidade acima da 
média nacional para valores em torno de 1,2 óbitos por cada 1.000 nados-vivos, os menores a nível 
nacional e europeu. Por outro lado, registou-se um aumento na mortalidade neonatal na Região 
de Aveiro, na Região de Leiria e no Oeste, esta última superando a média nacional de 2,0 óbitos 
por cada 1.000 nados-vivos no somatório dos últimos cinco anos.
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Em 2020, a taxa quinquenal de mortalidade infantil na Região Centro era de 2,4 óbitos por cada 
1.000 nados-vivos no somatório dos últimos 5 anos (a menor a nível nacional). O Norte e a Região 
Autónoma da Madeira foram as regiões que, tal como o Centro, apresentaram valores inferiores 
à média nacional, de 2,6 e 2,8 óbitos por cada 1.000 nados-vivos, respetivamente. Este indicador 
tem vindo a melhorar na última década, passando de 2,7 óbitos por cada 1.000 nados-vivos em 
2007-2011 para 2,4 em 2016-2020 (uma diminuição de 11%), uma tendência que se tem verificado 
a nível nacional, onde o indicador decresceu de 3,2 para 2,9 óbitos por cada 1.000 nados-vivos 
(uma redução de 9%).
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Ao nível da Região Centro, as regiões onde que registaram as maiores reduções na taxa de 
mortalidade infantil foram, novamente, a Beira Baixa, as Beiras e Serra da Estrela e Viseu Dão 
Lafões. A redução foi de 53% na Beira Baixa, 41% nas Beiras e Serra da Estrela e 36% em Viseu Dão 
Lafões, para registos de mortalidade inferiores a 2,4 óbitos por cada 1.000 nados-vivos, um valor 
abaixo da média nacional (2,9 óbitos). Por outro lado, a Região de Coimbra, a Região de Leiria e o 
Oeste viram aumentar este indicador na última década, passando esta última região a igualar a 
média nacional deste indicador.
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Aumento da mortalidade devido a doenças do aparelho circulatório e a 
tumores malignos

Relativamente a outras causas de mortalidade, nomeadamente a mortalidade devido a doenças do 
aparelho circulatório e a tumores malignos, os indicadores da Região Centro não são tão positivos. 
Em 2020, a taxa de mortalidade por doenças do aparelho circulatório na Região Centro era de 4,0 
óbitos por cada 1.000 residentes, superior à média nacional de 3,3 óbitos por cada 1.000 residentes 
e apenas inferior ao valor registado no Alentejo (4,8 óbitos por cada 1.000 residentes). Na última 
década verificou-se uma tendência de subida deste indicador no Centro, que cresceu 14%. Este 
aumento foi superior ao registado a nível nacional (10%), mas ainda assim menor do que se verificou 
na Região Autónoma da Madeira (32%), no Norte (21%) e no Algarve (17%).
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Ao nível municipal, foi em Aguiar da Beira onde se registou, em 2020, a maior taxa de mortalidade 
por doenças do aparelho circulatório na Região Centro (12,1 óbitos por cada 1.000 residentes), 
seguido de Mação (9,8 óbitos por cada 1.000 residentes) e de Pampilhosa da Serra (9,4 óbitos por 
cada 1.000 residentes). A prevalência da mortalidade devido a este tipo de doenças está concentrada 
nos municípios da Beira Baixa, Médio Tejo e Beiras e Serra da Estrela, tendo a Região de Aveiro e 
a Região de Leiria as menores taxas de mortalidade. Os municípios da Batalha, Leiria e Marinha 
Grande registaram as menores taxas de mortalidade deste tipo de doenças, ou seja, 2,1 por cada 
1.000 residentes no primeiro e 2,6 por cada 1.000 residentes nos dois últimos, respetivamente. 

Relativamente à taxa de mortalidade por tumores malignos as conclusões são semelhantes. A 
Região Centro registou, em 2020, uma taxa de 3 óbitos por 1.000 residentes, apenas inferior à 
registada no Alentejo (3,3 óbitos por cada 1.000 residentes). A taxa de mortalidade no Centro foi 
superior à média nacional que se fixou em 2,8 óbitos por cada 1.000 residentes, tendo-se verificado 
uma tendência de aumento na última década. Entre 2011 e 2020, a taxa cresceu 15%, ainda assim 
inferior ao aumento de 17% que ocorreu a nível nacional. A Região Autónoma da Madeira foi onde 
se registou o maior aumento da taxa de mortalidade por tumores malignos neste período (30%), 
seguida da Região Autónoma dos Açores (23%) e do Algarve (16%).
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Ao nível territorial, a Beira Baixa, as Beiras e Serra da Estrela e o Médio Tejo voltaram a destacar-se 
pela negativa, como as regiões com maior taxa de mortalidade por tumores malignos na Região 
Centro, tendo a Região de Aveiro e a Região de Leiria registado os melhores valores neste indicador. 
Idanha-a-Nova foi o município onde se registou a maior taxa de mortalidade por tumores malignos 
(6,6 óbitos por 1.000 residentes), seguida de Penamacor (6,1 óbitos por 1.000 residentes) e Almeida 
(5,9 óbitos por 1.000 residentes). Em oposição, os municípios de Penalva do Castelo, Condeixa-a-Nova 
e Vila Nova da Barquinha registaram as menores taxas de mortalidade por tumores malignos, ou 
seja, 2,0 óbitos por cada 1.000 residentes nos dois primeiros e 2,1 óbitos por cada 1.000 residentes 
no último.

Taxa de mortalidade por tumores malignos por município, 2020



Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Conceitos:

Hospital: Estabelecimento de saúde que presta cuidados de saúde curativos e de reabilitação em internamento e ambulatório, podendo 
colaborar na prevenção da doença, no ensino e na investigação científica.

Cama: Equipamento destinado à estadia de um indivíduo num estabelecimento prestador de cuidados de saúde.

Sala Operatória: Sala equipada e integrada em bloco operatório que permite a execução de cirurgias e de exames que requeiram elevado nível 
de assepsia e anestesia.

Internamento: Modalidade de prestação de cuidados de saúde a indivíduos que, após admissão num estabelecimento de saúde, ocupam cama 
(ou berço de neonatologia ou pediatria) para diagnóstico, tratamento ou cuidados paliativos, com permanência de, pelo menos, 24 horas.

Tempo de internamento: Total de dias utilizados por todos os doentes internados nos diversos serviços de um estabelecimento de saúde num 
período de referência, excetuando os dias das altas dos mesmos doentes desse estabelecimento de saúde.

Farmácia: Estabelecimento de saúde, licenciado por alvará concedido pelo Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED), 
através de concurso público, apenas a farmacêuticos. O exercício da sua atividade está devidamente regulamentado, competindo aos 
farmacêuticos, ou aos seus colaboradores, sob a sua responsabilidade, a função de preparar, controlar, conservar e dispensar medicamentos ao 
público. Pode ter, em condições devidamente regulamentadas, dois postos farmacêuticos novos.

Posto farmacêutico móvel: Estabelecimento destinado à dispensa de medicamentos ao público, a cargo de um farmacêutico e dependente 
duma farmácia em cujo alvará se encontra averbado. Tem condições especiais devidamente regulamentadas, de instalação e funcionamento.

População residente: Pessoas que, independentemente de no momento de observação - zero horas do dia de referência - estarem presentes ou 
ausentes numa determinada unidade de alojamento, aí habitam a maior parte do ano com a família ou detêm a totalidade ou a maior parte dos 
seus haveres.

Médico: Pessoa com pelo menos um diploma básico de medicina e que pratica ou praticou medicina, como médica/o não especialista, 
especialista médica/o ou cirurgião, sob qualquer condição de trabalho. A prática de medicina é licenciada pela Ordem dos Médicos. Fonte: 
Estatuto da Ordem dos Médicos, arts. 1.º e 8.º.

Unidade de consulta externa: Unidade orgânico-funcional de um hospital onde os utentes são atendidos para consulta.

Medicamento: Substância ou associação de substâncias que possuem propriedades curativas ou preventivas de doenças e dos seus sinais 
ou sintomas, com vista a estabelecer um diagnóstico médico ou a restaurar, corrigir ou modificar as respetivas funções fisiológicas. Notas: 
os dados referem-se aos medicamentos comparticipados e dispensados em regime de ambulatório à população abrangida pelo Serviço 
Nacional de Saúde. Não estão incluídos os medicamentos relativos ao internamento hospitalar, nem os fármacos dispensados à população 
abrangida pelos subsistemas de saúde. Antidepressores, ansiolíticos, sedativos e hipnóticos: os grupos e subgupos foram atribuídos de acordo 
com a Classificação Farmacoterapêutica (CFT) - Despacho n.º 4742/2014 (2ª série), de 2 de abril, designadamente 2.9.1 como ansiolíticos, 
sedativos e hipnóticos; e 2.9.3 como antidepressores. Antibacterianos: os grupos e subgupos foram atribuídos de acordo com a Classificação 
Farmacoterapêutica (CFT) - Despacho n.º 4742/2014 (2ª série), de 2 de abril, designadamente 1.1. como antibacterianos.

Nado-vivo: O produto do nascimento vivo (a expulsão ou extração completa, relativamente ao corpo materno e independentemente da 
duração da gravidez, do produto da fecundação que, após esta separação, respire ou manifeste quaisquer outros sinais de vida, tais como 
pulsações do coração ou do cordão umbilical ou contração efetiva de qualquer músculo sujeito à ação da vontade, quer o cordão umbilical 
tenha sido cortado, quer não, e quer a placenta esteja ou não retida).

Fórmulas de Cálculo:

Taxa quinquenal de mortalidade neonatal = (Somatório dos óbitos de crianças com menos de 28 dias de idade nos últimos cinco anos) / 
(Somatório dos nados-vivos nos últimos cinco anos) x 1.000

Taxa quinquenal de mortalidade infantil = (Somatório dos óbitos de crianças com menos de 1 ano de idade nos últimos cinco anos) / 
(Somatório dos nados-vivos nos últimos cinco anos) x 1.000

Taxa bruta de mortalidade = Número de óbitos observado durante um determinado período de tempo, normalmente um ano civil, referido à 
população média desse período (habitualmente expressa em número de óbitos por 1.000 (10^3) habitantes).

Taxa de mortalidade por doenças do aparelho circulatório = (Número de óbitos por doenças do aparelho circulatório/ População residente 
estimada para o meio do ano) x 1.000

Taxa de mortalidade por tumores malignos = (Número de óbitos por tumores malignos/ População residente estimada para o meio do ano) x 
1.000

http://datacentro.ccdrc.pt/
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COESÃO SOCIAL NO CENTRO

Na Região Centro, o número de beneficiários de subsídios de desemprego por mil habitantes em 
idade ativa desceu na última década (com exceção do ano em que surgiu a pandemia por COVID-19), 
registando 36‰ em 2021, e mantendo-se sempre inferior ao registo nacional. 

Na comparação com as outras regiões, é o Centro que observa o resultado mais baixo, seguido dos 
Açores (43‰), em oposição ao Algarve com o valor mais elevado (81‰). É importante referir que 
2021 foi ainda um ano pandémico, com setores como o turismo a serem particularmente afetados 
pelo que com impactos muito mais fortes em regiões muito dependentes deste setor económico.

Proteção Social

Região Centro tem menos beneficiários de apoios sociais ao desemprego e à 
pobreza face ao valor médio nacional

Dentro da Região Centro, observa-se uma grande dispersão territorial nos resultados, com o litoral a 
registar maior incidência de beneficiários de subsídios de desemprego por mil habitantes. Peniche, 
com 71‰, e Pampilhosa da Serra, com 12,1‰, são os municípios com o maior e o menor valor 
registado neste indicador, respetivamente.

Beneficiários de subsídios de desemprego por mil habitantes em idade ativa,
2012-2021
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE71F706D350E5C245AB9CC08FF0C15CABBCA8EEA8EF6702FA5F7508F52C6C2D0C2BDFC2CA7F37829D4F45BBC37045C29E9
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE71F706D350E5C245AB9CC08FF0C15CABBCA8EEA8EF6702FA5F7508F52C6C2D0C2BDFC2CA7F37829D4F45BBC37045C29E9
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Quanto à proteção social face ao risco social da pobreza, o número de beneficiários de Rendimento 
Social de Inserção (RSI) por mil habitantes em idade ativa na Região Centro é também inferior ao 
registo nacional (20‰ e 29‰ em 2021, respetivamente), permanecendo relativamente estável 
desde 2015. 

Em 2021, é também o Centro a região com o registo mais baixo (20‰), mas desta vez seguido do 
Algarve (27‰), e os Açores com o registo mais elevado (84‰). De facto, é na Região Autónoma 
dos Açores que, anualmente, se registam as taxas de pobreza e exclusão social mais elevadas, 
explicando-se dessa forma o elevado take up do RSI, pois trata-se de uma prestação social de apoio 
a indivíduos e famílias mais pobres.

Beneficiários de subsídios de desemprego por mil habitantes em idade ativa 
por município, 2021

Beneficiários de Rendimento Social de Inserção por mil habitantes em idade ativa,
2012-2021
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E8CA5A834D4D38433F97C993D431C6254BFCE6EAC8622F8359D72EAD98FD3A5C97450664B17CB112D97F520A694233888222838FEC61309E8FA9137D56B613FF
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E8CA5A834D4D38433F97C993D431C6254BFCE6EAC8622F8359D72EAD98FD3A5C97450664B17CB112D97F520A694233888222838FEC61309E8FA9137D56B613FF
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Também aqui há uma forte dispersão territorial intrarregional, mas com o interior a registar maior 
incidência. Figueira de Castelo Rodrigo, com 55,7‰, é o município com o valor mais alto, e Oliveira 
de Frades, com 6,4‰, é o município com o valor mais baixo. A contração da população em idade 
ativa e a limitação das oportunidades para gerar rendimento ajudam a explicar estes resultados.

Beneficiários de Rendimento Social de Inserção por mil habitantes em idade ativa 
por município, 2021

Região Centro tem mais pensionistas da Segurança Social face ao país

Relativamente à cobertura de riscos sociais como invalidez, velhice, doença profissional ou morte, 
o número de pensionistas da segurança social por mil habitantes em idade ativa na Região Centro 
tem sido superior à média nacional ao longo da última década, mantendo-se ambos os resultados 
relativamente estáveis neste período. Estes resultados devem ser lidos à luz do triplo desafio 
demográfico que a região enfrenta, com uma população bastante envelhecida e a envelhecer 
rapidamente, dificuldades em rejuvenescer a população residente e a necessidade de atrair e reter 
pessoas no território, sobretudo em idade ativa.

Em termos regionais, e para o ano de 2021, apenas o Alentejo se destaca com um valor superior 
ao Centro, 415‰ versus 370‰. É na Região Autónoma dos Açores que se encontra o registo mais 
baixo do país (253‰).

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=81E1E438993CE5EBD700736306872F345A580C2889DB6D3BC7B22B20AE1B317A76C0EEC5AAD52B4C8B5CBBBFB1BC0FD278686D5CDE4F09C938B0DC7D33265480
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É novamente no interior que se encontram os municípios com mais pensionistas ponderados pela 
população ativa, com os valores a variar entre o Entroncamento (265‰) e Castanheira de Pêra 
(626‰). É ainda de relevar que, dos 100 municípios da Região Centro, 64 estão já acima do registo 
regional de 2021, de 370‰.

Pensionistas (invalidez, velhice, doença profissional ou morte) da segurança social
por mil habitantes em idade ativa, 2012-2021
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Pensionistas da segurança social por mil habitantes em idade ativa
por município, 2021
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A taxa de cobertura das creches na Região Centro tem sido superior ao registo médio para Portugal 
Continental ao longo de toda a década, com ambas a registar aumentos. Entre 2012 e 2021, a taxa 
regional passou de 38,8% para 43,8%, um aumento de cinco pontos percentuais. Ao nível do 
Continente, aumentou de 30,0% para 35,6%, mas ainda assim encontra-se cerca de oito pontos 
percentuais abaixo do registo do Centro. 

Já a taxa de utilização das creches tem sido superior no Continente face à região, com ambas a 
aumentar e a situar-se em 86,0% e 82,8% em 2021, respetivamente.

A análise territorial mostra que é o interior da região que tem maior cobertura, podendo este 
resultado dever-se ao facto de haver menos crianças e redes de suporte familiar.

Cobertura da rede de creches no Centro é superior à cobertura média no 
Continente, mas utilização é inferior

Taxa de cobertura das creches, 2012-2021
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=CECE8F777DFBD2F53EE7BDDBF90E36A2F383694FAEA641DB6D478C1F8D549276B56E77E4EE5ABC38A10509052D4671201B88F701755D04A98CFACC0B7A78C9F5
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=6137D7CCB223995FE6C0CCA3E9485C41598E6DA63A9298B2B164BECA7E895571144BA94202597C23EA04BD5171ED7F7BAF36629B756BC78AA6A9E05936440A99
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Taxa de cobertura das creches
por município, 2021

Taxa de utilização das creches
por município, 2021

A taxa de cobertura das respostas sociais para idosos (centros de dia, lares de idosos e serviço de 
apoio domiciliário) na Região Centro tem sido superior ao registo continental ao longo da década, 
sendo de 17,6% face a 12,5% em 2021, uma diferença de cinco pontos percentuais.

Já a taxa de utilização destas respostas sociais para idosos tem sido praticamente coincidente, com 
ambos os registos a diminuir nos dez anos em análise, porventura devido ao desenvolvimento 
da Rede de Cuidados Continuados Integrados. Em 2021, rondam os 73% para a região e para o 
Continente.

Cobertura de respostas sociais para idosos no Centro é superior à cobertura 
média do Continente, enquanto a utilização é semelhante

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C234FF1F9C7B746B08469A94F99655A8FBA532E04D821DCF011E98498E6E0564ADB966615410C7D7D9C5305AC7805E31DD0F7C8DF160BC6799607B62812AEA6F
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E371B95AC360F4AFA39EBC81B87755D6EA3BB94F47E0DCC4D6EE91BAE05D1C08977EAA3A92CCE185D26347092B1B074222E05328E7F0C225DBA1911AB6F5F34
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Também aqui, a análise infrarregional mostra que os territórios do interior têm taxas de cobertura 
mais elevadas. Ainda que a proporção de idosos seja elevada, o crescente despovoamento permitirá 
disponibilizar mais vagas. Já o litoral, apresenta maior utilização das vagas disponibilizadas. 

Taxa de cobertura das respostas sociais para idosos, 2012-2021
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Taxa de cobertura Taxa de utilização

A proporção de população residente em risco de pobreza ou exclusão social (população em risco 
de pobreza monetária e/ou em privação material e social severa e/ou em agregados com muito 
baixa intensidade de trabalho), cuja fonte de informação está apenas disponível para o nível NUTS II 
desde 2018, inverteu a sua tendência de descida em 2021, fruto do impacte da crise sanitária devido 
à COVID-19, mas recuperou em 2022. Assim, a Região Centro tem agora 18,1% da sua população 
em risco de pobreza ou exclusão social, face aos 19,4% em Portugal, mostrando uma recuperação 
mais acentuada face ao país.

Em termos regionais, é a área Metropolitana de Lisboa que regista a proporção mais baixa, com 
13,6%, seguida do Alentejo, com 17,2%. Por outro lado, são as Regiões Autónomas da Madeira e 
dos Açores que apresentam os valores mais elevados, ambas com 29,6%.

Condições de vida

População em risco de pobreza ou exclusão social na Região Centro diminuiu e é 
agora inferior ao registo nacional

Respostas sociais para idosos por município, 2021

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E4D1D18C5D96EEEF161B8BB8C0A6161DB581C2B06046764DA846A0232A3EBBC8AE926ED9962E1F68703508746B75F3EE0A556263FF908C11CEDF0D16AAD7B095
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Proporção da população residente em risco de pobreza ou exclusão social, 2018-2022

O indicador compósito “risco de pobreza ou exclusão social” resulta da combinação de três 
indicadores: taxa de risco de pobreza e/ou taxa de privação material e social severa e/ou intensidade 
laboral per capita muito reduzida. Na Região Centro, a população em risco de pobreza monetária 
é de 15,6%, a população em privação material e social severa é de 3,9% e a intensidade laboral per 
capita muito reduzida é de 4,2%. Resumindo, 18,1% da população da Região Centro encontra-se 
a experienciar pelo menos uma das três situações aqui descritas, sendo que o risco de pobreza 
monetária é claramente o indicador com maior peso no indicador compósito.
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C8513C55EDFAD751D7ECB14009D5FD699C69DDCDF993FA6BFC6791CB77740FDF777CFC9DBE65BCD7154EF8303B2D7FAE1FDAA628DD9F3248B02BEF392DE08286
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=7DB982B82C857992F518C0FCF69EFD44965CD4E7CB5F41266B65371731B2C30ABD8758D2DED2384C6FF7310967528A36F4CADC328689AB334161AD57D5BDBB7F
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=CC76EC31AECB290167E3E2F65877018162EED4B9C46F2C0BEB32000D088D7E52E2D8591C0E1AACE22D96ECC305EEFB4B9691C14663F72C7BD2B1967BAA6F944D
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=CC76EC31AECB290167E3E2F65877018162EED4B9C46F2C0BEB32000D088D7E52E2D8591C0E1AACE22D96ECC305EEFB4B9691C14663F72C7BD2B1967BAA6F944D


DataCentro
Coesão Social

49

A proporção de população residente por item de privação material e social na Região Centro 
diminuiu em 2022 e é globalmente inferior à de Portugal nos vários itens de privação, excetuando 
‘sem capacidade económica para se encontrar com amigos/familiares para uma bebida/refeição 
pelo menos uma vez por mês’, estimando-se que 6,3% da população no Centro se encontre nessa 
situação, ao passo que a taxa nacional é de 6,1%.

Os itens com maior expressão, abrangendo cerca de um terço da população residente, são: 

- a capacidade para ‘pagar uma semana de férias por ano fora de casa’, com 36,1% da população 
do Centro a assumir não ter condições económicas para o fazer, subindo esse valor para 37,2% da 
população portuguesa – sendo que nos Açores e Madeira ultrapassa mesmo os 50% da população;

- a capacidade para ‘substituir o mobiliário usado’, com 34,1% da população do Centro a registar 
incapacidade económica para o fazer, face a 36,3% da população nacional;

- a capacidade para ‘assegurar o pagamento imediato de uma despesa inesperada próxima do valor 
mensal da linha de pobreza (sem recorrer a empréstimo)’, com 27,9% da população do Centro a 
reconhecer não ter capacidade económica para o fazer, contra 29,9% da população nacional – as 
regiões autónomas destacam-se novamente com taxas superiores a 40%.

População em privação material e social na Região Centro é inferior ao registo 
nacional

Proporção da população residente: em risco de pobreza (2021), em privação material e 
social severa (2022) e em intensidade laboral per capita muito reduzida (2021),

Região Centro
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Proporção de população residente por item de privação material e social,
Centro e Portugal, 2022
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Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Conceitos:

Beneficiário: Pessoa inscrita como titular do direito a proteção social no âmbito dos Regimes da Segurança Social, contributivos e não 
contributivo.

Subsídio de desemprego: Prestação pecuniária concedida aos trabalhadores que reúnam, na generalidade, as seguintes condições: terem sido 
trabalhadores por conta de outrém, durante, pelo menos, 540 dias de trabalho com o correspondente registo de remuneração num período 
de 24 meses imediatamente anterior à data de desemprego; tenham capacidade e disponibilidade para o trabalho; estejam em situação de 
desemprego involuntário; estejam inscritos nos centros de emprego; contribuam sobre salários reais.

Rendimento social de inserção: Prestação incluída no subsistema de solidariedade e num programa de inserção, de modo a conferir às pessoas 
e aos seus agregados familiares apoios adaptados à sua situação pessoal, que contribuam para a satisfação das suas necessidades essenciais e 
que favoreçam a progressiva inserção laboral, social e comunitária.

Pensionista: Titular de uma prestação pecuniária nas eventualidades de: invalidez, velhice, doença profissional ou morte.

População ativa: Conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que, no período de referência, constituíam a mão-de-obra disponível 
para a produção de bens e serviços que entram no circuito económico (empregados e desempregados).

Valência/resposta social: Conjunto de atividades desenvolvidas em serviços e/ou equipamentos sociais para apoio a pessoas e famílias, 
envolvendo a participação e colaboração de diferentes organismos da administração central, das autarquias locais, das Instituições Particulares 
de Solidariedade Social e de outras instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos de reconhecido interesse público.

Creche: Resposta social, desenvolvida em equipamento, de natureza socioeducativa, para acolher crianças até aos três anos de idade, durante o 
período diário correspondente ao impedimento dos pais ou da pessoa que tenha a sua guarda de facto, vocacionada para o apoio à criança e à 
família.

Centro de dia: Resposta social, desenvolvida em equipamento, que consiste na prestação de um conjunto de serviços que contribuem para a 
manutenção das pessoas idosas no seu meio socio-familiar.

Lar de idosos: Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada ao alojamento coletivo, de utilização temporária ou permanente, para 
pessoas idosas ou outras em situação de maior risco de perda de independência e/ou de autonomia.

Serviço de apoio domiciliário: Resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste na prestação de cuidados 
individualizados e personalizados no domicílio a indivíduos e famílias quando, por motivo de doença, deficiência ou outro impedimento, não 
possam assegurar temporária ou permanentemente, a satisfação das necessidades básicas e/ou as atividades da vida diária.

Agregado doméstico privado: Conjunto de pessoas que residem no mesmo alojamento e cujas despesas fundamentais ou básicas 
(alimentação, alojamento) são suportadas conjuntamente, independentemente da existência ou não de laços de parentesco; ou a pessoa que 
ocupa integralmente um alojamento ou que, partilhando-o com outros, não satisfaz a condição anterior.

População Residente: Conjunto de pessoas que, independentemente de estarem presentes ou ausentes num determinado alojamento 
no momento de observação, viveram no seu local de residência habitual por um período contínuo de, pelo menos, 12 meses anteriores ao 
momento de observação, ou que chegaram ao seu local de residência habitual durante o período correspondente aos 12 meses anteriores ao 
momento de observação, com a intenção de aí permanecer por um período mínimo de um ano.

Taxa de risco de pobreza: Proporção da população cujo rendimento equivalente, após transferências sociais, se encontra abaixo da linha de 
pobreza definida como 60% do rendimento mediano por adulto equivalente.

Privação material severa: Condição da população que vive em situação de carência por dificuldades económicas de, pelo menos, sete de 
treze itens de privação material e social. Sete dos treze itens são recolhidos ao nível do agregado: a) capacidade para assegurar o pagamento 
imediato de uma despesa inesperada próxima do valor mensal da linha de pobreza (sem recorrer a empréstimo); b) capacidade para pagar uma 
semana de férias, por ano, fora de casa, suportando a despesa de alojamento e viagem para todos os membros do agregado; c) capacidade para 
pagar atempadamente rendas, prestações de crédito ou despesas correntes da residência principal, ou outras despesas não relacionadas com 
a residência principal; d) capacidade para ter uma refeição de carne ou de peixe (ou equivalente vegetariano), pelo menos de 2 em 2 dias; e) 
capacidade para manter a casa adequadamente aquecida; f ) capacidade para ter automóvel (ligeiro de passageiros ou misto); g) possibilidade 
de substituir o mobiliário usado. Os restantes seis itens são recolhidos ao nível dos indivíduos com 16 ou mais anos: h) possibilidade de substituir 

http://datacentro.ccdrc.pt/


roupa usada por alguma roupa nova (excluindo a roupa em segunda mão); i) possibilidade de ter dois pares de sapatos de tamanho adequado 
(incluindo um par de sapatos para todas as condições meteorológicas); j) possibilidade de gastar semanalmente uma pequena quantia de 
dinheiro consigo próprio; k) possibilidade de participar regularmente numa atividade de lazer; l) possibilidade de estar com amigos/familiares 
para uma bebida/refeição pelo menos uma vez por mês; m) possibilidade de ter acesso à internet para uso pessoal em casa.

Item de privação: Condição do agregado doméstico privado no qual se verifica a carência forçada, devido a dificuldades económicas, de 
capacidade para manter a casa adequadamente aquecida.

Intensidade laboral per capita muito reduzida: Proporção de indivíduos com menos de 65 anos que, no período de referência do rendimento, 
viviam em agregados familiares cujos adultos entre os 18 e os 64 anos (excluindo os estudantes dos 18 aos 24 anos, os reformados e/ou 
pensionistas de velhice ou invalidez e as pessoas inativas com 60-64 anos pertencentes a agregados cuja principal fonte de rendimento são 
pensões) trabalharam em média menos de 20% do tempo de trabalho potencial.

Privação material e social: Condição da população que vive em situação de carência por dificuldades económicas de, pelo menos, cinco de 
treze itens de privação material e social. Sete dos treze itens são recolhidos ao nível do agregado: a) capacidade para assegurar o pagamento 
imediato de uma despesa inesperada próxima do valor mensal da linha de pobreza (sem recorrer a empréstimo); b) capacidade para pagar uma 
semana de férias, por ano, fora de casa, suportando a despesa de alojamento e viagem para todos os membros do agregado; c) capacidade para 
pagar atempadamente rendas, prestações de crédito ou despesas correntes da residência principal, ou outras despesas não relacionadas com 
a residência principal; d) capacidade para ter uma refeição de carne ou de peixe (ou equivalente vegetariano), pelo menos de 2 em 2 dias; e) 
capacidade para manter a casa adequadamente aquecida; f ) capacidade para ter automóvel (ligeiro de passageiros ou misto); g) possibilidade 
de substituir o mobiliário usado. Os restantes seis itens são recolhidos ao nível dos indivíduos com 16 ou mais anos: h) possibilidade de substituir 
roupa usada por alguma roupa nova (excluindo a roupa em segunda mão); i) possibilidade de ter dois pares de sapatos de tamanho adequado 
(incluindo um par de sapatos para todas as condições meteorológicas); j) possibilidade de gastar semanalmente uma pequena quantia de 
dinheiro consigo próprio; k) possibilidade de participar regularmente numa atividade de lazer; l) possibilidade de estar com amigos/familiares 
para uma bebida/refeição pelo menos uma vez por mês; m) possibilidade de ter acesso à internet para uso pessoal em casa.

Fórmulas de Cálculo:

Beneficiários de subsídios de desemprego por mil habitantes em idade ativa = Beneficiários de subsídio de desemprego / População em 
idade ativa (com 15 e mais anos) x 1.000

Beneficiários de Rendimento Social de Inserção por mil habitantes em idade ativa = Beneficiários do rendimento social de inserção/ 
População média em idade ativa) x 1.000

Pensionistas da segurança social por mil habitantes em idade ativa = Pensionistas da segurança social / População em idade ativa x 1.000

Taxa de cobertura das creches = Capacidade da resposta social creche / População alvo (população dos 0 aos 3 anos de idade) x 100

Taxa de cobertura das respostas sociais para idosos (centros de dia, lares de idosos e serviço de apoio domiciliário) = Capacidade das 
respostas sociais centros de dia, lares de idosos e serviço de apoio domiciliário / População alvo (população com 65 e mais anos de idade) x 100

Taxa de utilização da resposta social = Utentes da resposta social / Capacidade da resposta social x 100

Proporção de população residente em risco de pobreza ou exclusão social = Proporção dos indivíduos em risco de pobreza e/ ou em 
situação de privação material e social severa e/ ou a viver em agregados com intensidade laboral per capita muito reduzida

Taxa de risco de pobreza = Proporção da população cujo rendimento equivalente, após transferências sociais, se encontra abaixo da linha de 
pobreza definida como 60% do rendimento mediano por adulto equivalente

Intensidade laboral per capita muito reduzida = Proporção de indivíduos com menos de 65 anos que, no período de referência do 
rendimento, viviam em agregados familiares cujos adultos entre os 18 e os 64 anos (excluindo os estudantes dos 18 aos 24 anos, os reformados 
e/ou pensionistas de velhice ou invalidez e as pessoas inativas com 60-64 anos pertencentes a agregados cuja principal fonte de rendimento são 
pensões) trabalharam em média menos de 20% do tempo de trabalho potencial.
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MERCADO DE TRABALHO NO CENTRO

Na Região Centro, assistiu-se na última década a uma evolução favorável do mercado de trabalho, 
com a população empregada a crescer próximo de 17% e a população desempregada a registar um 
decréscimo de 59%. Esta evolução regional acompanhou o comportamento nacional, em que ambas 
as variáveis tiveram variações semelhantes. Assim, no Centro, em 2022, a população desempregada 
cifrou-se nos 57,7 mil indivíduos e a população empregada nos 1.082,2 mil indivíduos. Também a 
população ativa cresceu atingindo os 1.139,9 mil indivíduos, valor que representa 21,8% do total 
nacional e abrange mais 72,5 mil indivíduos em idade ativa do que há 10 anos.

Desemprego diminui expressivamente e emprego aumenta na região em 10 anos

Em 2022, a taxa de atividade da população em idade ativa da Região Centro é de 59,4%, traduzindo 
um aumento de 4,7 pontos percentuais (p.p.) em 10 anos. Esta taxa, apesar de continuar a ser uma 
das mais baixas entre as regiões portuguesas, a par do Alentejo, tem convergido para a média 
nacional (em 2012 o diferencial era de 2,9 p.p., em 2022 diminuiu para 0,7 p.p.).

População ativa, desempregada e empregada na Região Centro e em Portugal, 
2012 e 2022

Variação 
2012/2022

Variação 
2012/2022

(%) (%)

2012 2022 2012 2022 2012 2022

População ativa 1.067,4 1.139,9 6,8 5.059,2 5.222,6 3,2 21,1 21,8
População 

desempregada
141,3 57,7 -59,2 835,6 313,9 -62,4 16,9 18,4

População 
empregada 926,1 1.082,2 16,9 4.223,6 4.908,7 16,2 21,9 22,0

Peso no total 
nacional (%)Variáveis

Região Centro

(milhares)

Portugal

(milhares)

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=A174692DF6A31EF1B084D96068AC992E769B339315295E92186E49F60385CAEB07AAD792093CC0F769D5310FFED81B605C0DC2CA42F64242A1AEF760CF2CF0E5
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A taxa de desemprego regional é de 5,1%, correspondendo atualmente a menos de metade da 
registada em 2012 (decréscimo de 8,1 p.p.). Esta taxa, ao longo dos últimos 10 anos, permaneceu 
inferior à média do país e foi a mais baixa das sete regiões NUTS II.

Taxa de atividade por NUTS II

2012 2022

16,5

6,0

13,2

5,1 5

 10

 15

 20

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

%

Portugal Norte CENTRO AM Lisboa Alentejo Algarve R.A. Açores R.A. Madeira

Taxa de desemprego por NUTS II entre 2012 e 2022

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=96A9F4F9A6BF17066E27C90648AF077A159D03FC0913C85ED569B29352727069D812EE8496209A65D2C61AE9B0702091EBCEFF76B7D647AE6A54069426082734
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Numa análise do desemprego por categoria, verificou-se que, na última década, houve um 
decréscimo mais significativo nos jovens desempregados (-15,7 p.p. face a 2012). Porém, apesar 
desta significativa diminuição da taxa de desemprego jovem na região, o seu valor mantém-se 
muito elevado e, contrariamente a 2012, superior à média nacional.

No Centro, a taxa de desemprego das mulheres é de 5,3%, tendo diminuído 9 p.p. comparativamente 
a 2012 e mantendo-se inferior ao padrão nacional. As mulheres desempregadas no Centro 
representavam cerca de 81,5% do total nacional e assumiam a segunda taxa mais baixa entre as 
regiões portuguesas, a seguir ao Alentejo (4,9%). 

A taxa de desemprego de longa duração assume atualmente na região um carácter mais residual 
do que há 10 anos, tendo observado, em 2022, o mesmo valor que a região do Alentejo, que foi, 
simultaneamente, o mais baixo a nível nacional. Neste indicador, a região continuou a apresentar 
valores inferiores à média de Portugal, mas com tendência de aproximação. 

Taxa de desemprego por categoria no Centro e em Portugal, 2012 e 2022
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E4BD1B11E5A4950590724866223FAA44324B593321E322351DD3960B06ED033AB5F98154CDACAEFD111EBE044976AFAF1E3447364C26929E9BBA1D22F72F25F0
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=10BC579373113F23B5FDF82E18A70F67B44E1AA2D6541DDFD3536316C0DEAAB27593FDE32814F0BA7CA2086CAA94D7F589B282AF39CDEAFA4F5D52BEC4E6E4B7
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=10F95BC9B25F9986BAC805687963492D561294EFD71560AAA80678A969E7DC6D8001EC3BCF00BFC76BCE328BCFE145606C5DC4B103C11F4B132DE121D6BC2C45
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A taxa de emprego dos 20 aos 64 anos da Região Centro, em 2022, fixou-se nos 78,5%, representando 
um aumento de 13,2 p.p. face a 2012 e atingindo o valor máximo da série. Durante os últimos 10 
anos, a taxa de emprego regional superou a média nacional (com exceção do ano de 2020). 

Taxa de emprego dos 20 aos 64 anos entre 2012 e 2022
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O ganho médio mensal dos trabalhadores por conta de outrem (TCO) do Centro é de 1.147,10 euros, 
tendo aumentado 216 euros em 10 anos. Ainda assim, atualmente, este valor regional é inferior 
em 142 euros ao ganho médio do país. Em termos de distribuição por município, verificou-se que 
em quatro (Marinha Grande, Vila Velha de Rodão, Estarreja e Aveiro) o ganho médio mensal dos 
TCO é simultaneamente superior à média regional e nacional. Com valores acima da média da 
região encontram-se ainda mais 19 municípios. Importa também referir que o município em que 
o ganho médio mais aumentou na última década foi Celorico da Beira, com um acréscimo mensal 
de 389 euros, por contraste com Oliveira de Frades em que os TCO receberam, em média, mais 31 
euros por mês.

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=F926E7A02DCE1C11AFD73790D7CCD3E3BDC6569C28411AD5C896157719CE548985682E9B0D1A09BD075C564363ADEE39E021F77925A12B22BFD315E5BA0DC9CE
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=15828272304B1E3201C76B33459D01A69B5112F7FD16643FB8314A52A712B9C1C7937CF48A915329A55DC2E1C44943A5488B0D4C1791C14CA97AD815E2E7FE7B
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Em termos de atividade económica, o ganho médio na região é maior no setor secundário, com os 
TCO a receberem em média 1.198,6 euros, por mês. Comparativamente com os restantes setores, 
estes trabalhadores auferem em média mais 189 euros do que no setor primário e mais 80 euros 
do que no setor terciário. O ganho médio no Centro é inferior ao padrão nacional em todos os 
sectores de atividade, mas este diferencial é mais expressivo no setor terciário, em que os TCO 
obtêm a nível nacional mais 214 euros do que os trabalhadores empregados na região, sendo 
praticamente residual no setor primário. Face a 2011, o ganho médio mensal do TCO aumentou, 
pelo menos 200 euros em todos os setores de atividade.

Numa análise em termos de NUTS III do Centro, verificou-se que, em 2021, a Região de Aveiro e a 
Região de Coimbra são as sub-regiões em que o ganho médio dos TCO é mais elevado nos três 
setores de atividade, com os seus trabalhadores a auferirem um ganho mensal superior ao valor 
médio regional. Estas duas sub-regiões estão também acima da média nacional nos setores primário 
e secundário. No setor primário, destaca-se também a sub-região do Oeste, e no setor terciário, a 
Região de Leiria, com os trabalhadores a receberem um ganho médio superior ao valor regional. 
O setor secundário é aquele em que metade das NUTS III da região obtêm um ganho superior à 
média regional. De referir ainda que em termos sub-regionais, apenas no setor primário existem 
ganhos médios inferiores aos 1.000 euros mensais. 

Ganho médio mensal dos TCO nos municípios da Região Centro, 2021

Marinha Grande, Vila Velha de Rodão, 
Estarreja e Aveiro com ganho médio 
mensal dos TCO acima da média 
nacional

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E371B95AC360F4AFA39EBC81B87755D43F5E52723FCA991F60C8A832956400A04924F9BB043DEC568FE51EE2C23C354CF95C93A9E64E3A194335AE1F92B3235
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Setores de atividades, 2011 e 2021 Primário, 2021

2 Cobertura = capacidade da resposta / população alvo; Utilização = beneficiários da resposta / capacidade da 
resposta

Ganho médio mensal dos TCO por setor de atividade na Região Centro
e sub-regiões NUTS III
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Ao analisar-se o ganho médio por grau de habilitação dos TCO na Região Centro, verificou-se que, 
para todos os níveis de instrução, ocorreu um aumento face aos últimos 10 anos. Os aumentos 
mais expressivos, acima dos 20% e do valor regional, ocorreram nos TCO em que a qualificação era 
apenas o ensino básico ou inferior. Ao nível do ensino superior é de realçar o aumento do ganho 
médio dos trabalhadores com bacharelato e doutoramento, que observaram um acréscimo acima 
dos 8% cada.

Ganho médio dos TCO por habilitação, variação entre 2011 e 2021
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Os TCO, que representam mais de metade da população empregada na região, aumentaram 
ligeiramente no setor terciário e são atualmente mais qualificados do que há 10 anos. Este 
comportamento foi uniforme entre as sete regiões portuguesas. O Centro comparativamente às 
restantes NUTS II, é a terceira região onde os TCO têm maior nível de instrução superior, tendo 
este peso crescido 6 p.p. na última década. Os TCO empregados no setor terciário, cresceram 
ligeiramente, mas continuam a representar uma das percentagens mais baixas do país (a par do 
Alentejo), o que pode indiciar que no Centro há uma maior dispersão destes trabalhadores pelos 
três setores de atividade económica do que nas restantes regiões do país. Porém, estes valores 
observados na Região Centro foram inferiores aos valores de Portugal.

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=30198D2D8D0E6F0186401758828826CEF57320FD3CDFD3FC1B4CED58D376A94CA7AE819BE41BCE0B0F692F36BCB67F5250B8BE82A3B9BF5F030655A20F6DA151
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=0D628AC736652E96B39DABD5922C2F653B50F0EAC7D900C313F9511BCDECB75C5A501744070E83F3D9F12F72D70D5561C6B77B050AC9C41C971345D90E6D8BD7
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=ACE4B29E977474DB47ABB1481BFAB29491B36CB92673E4279D72CAE5DC9CE17132B8C448AEF7951A1FF38B99F863BB6663B93366F60296353538BF9FA640E175
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Trabalhadores por conta de outrem por NUTS II (%)
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Em estabelecimentos do setor terciário

54,5 57,1

81,6

58,0

82,4

67,5

77,4

57,2 58,1

83,7

58,7

82,6

72,6
78,7

67,5

0

20

40

60

80

100

Norte Centro Área
Metropolitana de

Lisboa

Alentejo Algarve Região
Autónoma dos

Açores

Região
Autónoma da

Madeira

%

2011 2021 Portugal (2021)

Já a proporção de TCO em estabelecimentos com menos de 10 trabalhadores diminuiu face 
a 2011 em todas as regiões NUTS II, o que pode significar que existem menos TCO a trabalhar 
em microempresas do que há 10 anos. Os valores do Centro neste indicador ultrapassaram 
a média nacional. 

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=97A056986FBDC41729F49A74B94A3E11756FF3AC4FBA4CF369B85CC733D8B7E76731EF5C450583D349FA5DB97B4FBF62D663B807B78A386FC68AAC51CBB2FDB5


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Nota: A informação relativa à atividade, emprego e desemprego respeita à nova série do Inquérito ao Emprego (série 2021), divulgada pelo INE, 
que, entre outras alterações metodológicas, deixou de considerar como empregadas as pessoas ocupadas em atividades de agricultura e pesca 
para autoconsumo e restringiu a população ativa ao grupo dos 16 aos 89 anos. Já os dados dos trabalhadores por conta de outrem (TCO) resultam 
dos quadros de pessoal produzidos pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento (GEP) do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
(MTSSS).

Conceitos:

Ganho: Montante ilíquido em dinheiro e/ou géneros, pago ao trabalhador, com carácter regular em relação ao período de referência, por tempo 
trabalhado ou trabalho fornecido no período normal e extraordinário. Inclui, ainda, o pagamento de horas remuneradas, mas não efetuadas (férias, 
feriados e outras ausências pagas).

População ativa: Conjunto de indivíduos com idade compreendida entre os 16 e os 89 anos que, no período de referência, integrava a mão-de-obra 
disponível para a produção de bens e serviços que entram no circuito económico (estava empregado e desempregado).

População desempregada: Conjunto de indivíduos com idade dos 16 aos 74 anos que, no período de referência, se encontrava simultaneamente 
nas seguintes situações: não tinha trabalho remunerado nem qualquer outro; tinha procurado ativamente um trabalho, remunerado ou não, 
ao longo de um período específico (no período de referência ou nas três semanas anteriores); estava disponível para trabalhar num trabalho, 
remunerado ou não.

População empregada: Conjunto de indivíduos com idade dos 16 aos 89 anos que, no período de referência, se encontrava numa das seguintes 
situações: tinha efetuado um trabalho de pelo menos uma hora, mediante o pagamento de uma remuneração ou de um benefício, em dinheiro 
ou em géneros (incluindo o trabalho familiar não remunerado); tinha uma ligação formal a um emprego ou trabalho, mas não estava ao serviço; 
estava em situação de pré-reforma, mas a trabalhar.

Trabalhador por conta de outrem: Indivíduo que exerce uma atividade sob a autoridade e direção de outrem, nos termos de um contrato de 
trabalho, sujeito ou não a forma escrita, e que lhe confere o direito a uma remuneração, a qual não depende dos resultados da unidade económica 
para a qual trabalha.

Fórmulas de Cálculo:

Proporção de TCO com nível de instrução superior = Trabalhadores por conta de outrem com nível de instrução superior (bacharelato, 
licenciatura, mestrado ou doutoramento) / Trabalhadores por conta de outrem total x 100

Proporção de TCO em estabelecimentos com menos de 10 trabalhadores = Trabalhadores por conta de outrem em estabelecimentos com 
menos de 10 trabalhadores / Trabalhadores por conta de outrem total x 100

Proporção de TCO em estabelecimentos do setor terciário = Trabalhadores por conta de outrem em estabelecimentos do setor terciário (CAE G 
a U) / Trabalhadores por conta de outrem total) x 100

Taxa de atividade da população em idade ativa = (População ativa / População em idade ativa) x 100

Taxa de desemprego = População desempregada/População ativa x 100 

Taxa de desemprego das mulheres = (População desempregada do sexo feminino / População ativa do sexo feminino) x 100

Taxa de desemprego de longa duração = População desempregada há 12 ou mais meses/ População ativa x 100

Taxa de desemprego jovem = População desempregada dos 16 aos 24 anos/População ativa dos 16 aos 24 anos x 100

Taxa de emprego dos 20 aos 64 anos = População dos 20 aos 64 anos empregada/População dos 20 aos 64 anos x 100

Abreviaturas:

p.p. - Pontos percentuais

TCO - Trabalhadores por conta de outrem

http://datacentro.ccdrc.pt/
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DESEMPENHO ECONÓMICO NO CENTRO

O Produto Interno Bruto (PIB) da Região Centro, em 2021, ascendia a 41,0 mil milhões de euros, 
correspondendo a 19,1% do total do país e à terceira posição da hierarquia nacional, depois da 
Área Metropolitana de Lisboa e da Região Norte. Há 10 anos, a região ocupava a mesma posição, 
mas detinha menor importância no cômputo nacional (18,6%).

O PIB por habitante da Região Centro era de 18.372 euros, em 2021, valor bastante inferior à média 
nacional (88,1%) e europeia (66,2%1) e um dos mais baixos entre as regiões portuguesas (apenas a 
Região Norte e a Região Autónoma dos Açores apresentavam pior desempenho). Na última década, 
assistiu-se a uma ligeira melhoria deste indicador (já que, em 2011, o PIB por habitante regional 
correspondia a 84,3% da média nacional e a 65,6% da média europeia1). A disparidade sub-regional 
do PIB por habitante, em 2021, atingia a sua expressão máxima na comparação entre a Região de 
Aveiro (21.084 euros por habitante), a única sub-região acima da média nacional (de 20.847 euros 
por habitante) e as Beiras e Serra da Estrela (14.724 euros por habitante). Também em 2011, a 
sub-região Beiras e Serra da Estrela apresentava o menor PIB por habitante, mas por oposição à 
Região de Leiria, que sendo a sub-região com o PIB por habitante mais elevado ainda assim não 
superava a média nacional (de 16.680 euros por habitante).

Produto Interno Bruto na Região Centro, 2011 e 2021

1  A disparidade do PIB por habitante face à média europeia é calculado tendo por base o PIB expresso em Paridades de Poder de Compra.

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=0848F37DDFD2BB1961191A4F2BAD08BB963CD859820604D779F5EED8790A786D0A43D24DF2D7E0CE92EB1B9FED8C2634ABFF600A5A9332358A3B16CEDF2A639F
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=4354237CCC48E60AF6768A8F031F48DCD70FBC17F2E1124AE475E1162C1A40DD99CB4C4D067CFE62101216237D06E4F7247D7A1EC32FCBCF60EA703EE4996278
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=26C43A2476AFCBA4D7D5D6D3F1AE1A76961B6397AED07BDA4CF0757C58D5D4251E39220AA08217FB81FFBA21760D2E161A0A04BC24745C35DA37F4B9195065C8
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E371B95AC360F4AFA39EBC81B87755DDC8A23ED11CAE7B3A6DEF8A8937D9657C52715D0FCC06F60DF1903775C21227BB36225D0B0CF2069395A5CCFA90142A8
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E371B95AC360F4AFA39EBC81B87755DDC8A23ED11CAE7B3A6DEF8A8937D9657C52715D0FCC06F60DF1903775C21227BB36225D0B0CF2069395A5CCFA90142A8
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=176E732F1DD9B59C50905259B1A57345EBB00C356F31D0A5957D5DF129F7C1C28C955307169D67EB8BC3FF020306E59455C251C6B57C130AB78A6D3172632411
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A produtividade do trabalho na Região Centro era de 35,5 milhares de euros por trabalhador, 
em 2021, representando 94,7% do total nacional e o terceiro valor mais elevado depois da Área 
Metropolitana de Lisboa e do Alentejo. Nos últimos anos, a produtividade do trabalho no Centro tem 
convergido para a média do país (8,6 pontos percentuais em 10 anos): em 2011, correspondia a 86,1% 
da média nacional e apenas a Região Norte tinha uma produtividade mais baixa. Relativamente 
ao padrão europeu, a produtividade da região correspondia a 57,2% do conjunto dos 27 países da 
União Europeia e, nos últimos anos, tem-se aproximado muito lentamente da média europeia já 
que há 10 anos, representava 53,6% (menos 3,6 pontos percentuais).

Produtividade do trabalho na Região Centro 
(PT=100 e UE27=100), 2010-2020

53,6 53,4
55,5 54,8 55,4 56,7 56,3 56,8 57,8 57,7 57,2

86,1 86,8 87,3 87,9 89,4 91,0 91,2 91,8 92,3
94,2 94,7

40

50

60

70

80

90

100

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

UE27=100 PT=100

A taxa de investimento aparente na região, que permite avaliar a proporção da riqueza gerada 
que é investida, foi de 18,2%, em 2020, valor abaixo da média nacional (de 19,2%) e o mais baixo 
entre as regiões do Continente. No entanto, este valor foi o mais elevado desde 2011, ano em que 
a taxa de investimento aparente mais diminuiu face ao registado nos anos anteriores e passou a 
ser inferior à média nacional. Em 2010, a taxa de investimento aparente, na região ainda superava 
a média do país, fixando-se nos 21,1%.

Taxa de investimento aparente, 2010 e 2020

2010 2020

PT = 20,6% PT = 19,2%

21,1% 18,2%

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=227CFBC34563F00E1593E15CA2280011DD1097E51C4A1EB4237287AAC68B5AF1D39943C16482EF16DC828A2F4D3636363785696FDF29AE265A956A318FE21C19
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE785F41DE416E0D44904A0720D0FC197DEC4EE8E208AC1C012F4ECA387C14F554D955B34DB0FDBD388F101347DDF82A539
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=6B22B87D6B1FA75048FC6FC68FB5CC44B572D1773B6C9AF625CE0FC7303F6249782F8D16F32E86C5F54706061D51ABA5917180AC9B8855627C50321C90AE8575
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=7168BD0C8D9A7865E1A527CACFCFA7D45FC6B7D8E7ACEB0257C8160E9101EFB12F3B969A2A175423A520ADF848AA5A3B0C915AF02417743BDA0DB86B2E7EDDE0
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A taxa de inflação na Região Centro, em 2022, foi de 7,84%, ligeiramente acima da média nacional 
de 7,83% e a terceira mais elevada do país (depois da Área Metropolitana de Lisboa e da Região 
Norte). Este valor traduz o crescimento mais acentuado do nível médio de preços dos últimos 20 
anos, estando bastante afastado da taxa de inflação registada em 2011 (4,31%), que era o anterior 
máximo desta série.

No Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (indicador compósito apresentado por referência ao 
contexto nacional (Portugal = 100), que considera uma visão multidimensional do desenvolvimento, 
integrando as dimensões da competitividade, da coesão e da qualidade ambiental), a Região Centro, 
em 2020, posicionava-se na terceira posição da hierarquia nacional, depois da Área Metropolitana de 
Lisboa e da Região Norte, com um valor abaixo da média de Portugal (98,2). A região destacava-se 
na coesão, com um índice acima da média do País (101,0) e ocupava o segundo lugar nacional. Na 
competitividade posicionava-se em terceiro lugar, com um valor inferior à média nacional (94,3), 
e na qualidade ambiental ocupava a quinta posição, ainda que com um índice próximo da média 
de Portugal (99,7). Há dez anos atrás, as posições relativas ocupadas pela região eram as mesmas, 
com exceção da dimensão ambiental, em que o Centro apresentava o pior desempenho regional.

Relativamente às sub-regiões do Centro, no índice global, apenas duas (num total de 5 em todo 
o País) superavam a média de Portugal: a Região de Aveiro (101,76), que ocupava o terceiro lugar 
nacional, e a Região de Coimbra (100,50), no quinto lugar. Ligeiramente abaixo da média do país, 
mas bem posicionadas na hierarquia nacional evidenciavam-se também a Região de Leiria (7.ª 
posição, com um índice de 99,16), Viseu Dão-Lafões (10.ª posição - 97,38), as Beiras e Serra da Estrela 
(11.ª posição - 97,11) e o Oeste (12.ª posição - 96,31). A Beira Baixa era a NUTS III do Centro com o 
pior desempenho (20.ª posição num total de 25 sub-regiões - 92,29).
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Taxa de inflação na Região Centro, 2010 e 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=09AE7D3722B08D8AD100EB7AD1CA13DEA64CEB8C11288EE5D7959A1C80408D16D82ADEB7D003E505E2098A084C0E5E280A87073A6208899B62746CF336124189
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=1D9D01314B6A9D731803227C3D967992E6F23548BE6E53DA901956DC4A6F8AA1B47F224EB70F7D4244C0134A39BDEC703996DF71A3EFAB4047D7BF6E493A9F54
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=09AE7D3722B08D8AD100EB7AD1CA13DE5441AC23F433C936D89FDB09913FB8F199DB0196E1FFA7FDA0194D33AEEE8DB345809531CA3C9598D3BC50F6ADA18667
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=491EFF57B47600C5B6CC2A8F86488F816ABAF27711D49BA13842E2A346A5C64B32E9DA820FB5046D44715E6D37BA34219332CA97E189247E6F140BC12E1CF030
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=EAC2E1069637D9E7FCB1A237DECE8FA8D3DBFA48B69BACD9892120AF4812E61C9AC0B3CD5AB444020B1448A76B856ABB95C77599723712310A1AB3DE3B5AD814
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O comportamento bastante diferenciado das sub-regiões nas três dimensões do desenvolvimento 
demonstra a diversidade territorial da Região Centro. Assim, a dimensão da competitividade 
apresentava a maior disparidade regional, concentrando-se os melhores desempenhos no litoral. 
A Região de Aveiro era a NUTS III do Centro mais bem posicionada, ocupando a segunda posição 
da hierarquia nacional e bastante destacada face às restantes, por oposição à Beira Baixa, que 
era a sub-região do Centro com o índice mais baixo, a que correspondia a 22.ª posição nacional. 
O índice de coesão reflete um território mais equilibrado, ainda que os melhores resultados se 
observassem novamente nas sub-regiões do litoral. A Região de Coimbra apresentava o índice 
mais elevado do país, enquanto a Beira Baixa voltava a apresentar o índice mais baixo entre as 
oito sub-regiões do Centro, apesar de se posicionar na 16.ª posição da hierarquia nacional. As 
sub-regiões do interior destacavam-se pela qualidade ambiental, que tende a melhorar do litoral 
para o interior da Região Centro, refletindo uma imagem territorial tendencialmente simétrica à da 
competitividade. A sub-região Beiras e Serra da Estrela ocupava a terceira posição da hierarquia 
nacional (108,38), enquanto a Região de Aveiro, terceira sub-região mais competitiva do país, 
apresentava, nesta dimensão, o terceiro pior desempenho a nível nacional.

Índice Sintético de Desenvolvimento Regional, 2020
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Índice de Competitividade, 
2020

Índice de Coesão, 
2020

Índice de Qualidade 
Ambiental, 2020

A Região Centro apresentava um poder de compra per capita inferior à média nacional (88,7, valor 
de 2019), sendo a região do Continente com o índice mais baixo. Há dez anos atrás era a região 
portuguesa com o pior poder de compra (84,4, em 2009), tendo, assim, ocorrido uma evolução 
favorável na última década. Nenhuma das suas NUTS III ultrapassava a média do país (situação 
que apenas ocorria nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto e no Algarve). Ainda assim, as 
quatro sub-regiões localizadas no litoral (Região de Coimbra, Região de Leiria, Região de Aveiro e 
Oeste) apresentavam os níveis de poder de compra mais elevados, superando a média regional. 
A sub-região Beiras e Serra da Estrela apresentava um poder de compra inferior a 80% da média 
de Portugal, sendo o quarto valor mais baixo na hierarquia nacional. Relativamente ao poder de 
compra per capita municipal, apenas três municípios da Região Centro superavam, simultaneamente, 
o valor da média nacional e regional: Coimbra (126,28), Aveiro (121,75) e Leiria (103,21). Coimbra e 
Aveiro encontravam-se entre os 10 municípios com maior poder de compra do país, ocupando, 
respetivamente, a oitava e nona posição no ranking dos 308 municípios portugueses. Com um 
poder de compra inferior à média nacional, mas acima da média da Região Centro, identificavam-se 
14 municípios, entre os quais as capitais de distrito Guarda, Castelo Branco e Viseu, sendo os 
restantes 11 maioritariamente da faixa litoral. Os restantes 83 municípios do Centro apresentavam 
um poder de compra inferior à média regional, sendo maioritariamente territórios do interior e 
alguns também da orla atlântica (como Vagos, Mira ou Murtosa). Os três municípios com menor 
poder de compra per capita manifestado, rondando os 60% da média nacional, eram Fornos de 
Algodres (que ocupa a nona posição entre os 10 municípios com menor poder de compra a nível 
nacional), Penamacor e Penalva do Castelo.

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=5D79E5DACE0EC89559C1D283688A4502B4B8AAAE0171075B5CCF53559A19AD733A66907DF5A5191ADC83382F66FB5E39D275B2EC44F5E46137F167C1BD9C5C07
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Poder de compra per capita nos municípios da Região Centro, 2019

Em 2021, o Investimento Direto Estrangeiro (IDE) na Região Centro atingiu os 7,7 mil milhões de 
euros, o valor mais elevado da última década, correspondendo a 4,95% do IDE recebido pela 
economia nacional, o peso mais expressivo de sempre. Em 2001, o IDE na Região ascendia a 1,9 mil 
milhões de euros, concentrando apenas 2,2% do total nacional. Verifica-se, assim, que, ao longo da 
última década, a região tem conseguido reforçar a sua atratividade para os investidores externos.

Investimento Direto Estrangeiro na Região Centro, 2011-2021
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2,22%

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=DFF597890AD5882EB61BD789AAE5E5103E828C25016177C8F2C9EB5BAB123C4FB16EDA464B2686CD493A44C2A55B14429D07FA35195659A8E56CB99347B8D216
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=10BC579373113F23B5FDF82E18A70F677CEF7BA19C51090EA64FAC1B7215113B81993912FA90A964C9BA57392C782F838FCFBD22465122692FE17709CE459183
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Peso das exportações de bens do Centro no total nacional e no PIB regional, 2011-2021

Em 2021, as exportações de bens da Região Centro foram de 12,6 mil milhões de euros, representando 
19,9% do total nacional, o que correspondia à terceira posição da hierarquia nacional, depois da 
Região Norte e da Área Metropolitana de Lisboa. Este valor correspondia a 30,8% do PIB regional 
e situava-se acima da média nacional de 29,7%. Na última década, as exportações de bens da 
região aumentaram substancialmente, quer em termos absolutos, quer em termos relativos, tendo 
a região reforçado a sua intensidade exportadora: em 2011, as exportações de bens ascendiam 
a 8,3 mil milhões de euros, correspondendo a 19,3% do total nacional e a 25,3% do PIB regional.
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A Região Centro exporta mais bens do que importa, situando-se a taxa de cobertura das importações 
pelas exportações de bens, em 2021, nos 110%. Esta situação é inversa à nacional, onde predominam 
as importações de mercadorias, sendo a taxa de cobertura nacional de 76,5%. Este cenário tem sido 
estrutural, com a Região Centro a apresentar, de forma sustentada, uma posição comercial forte 
na última década. Em 2021, todas as sub-regiões do Centro apresentavam uma taxa de cobertura 
acima dos 100%, com exceção do Oeste (84%). A Beira Baixa (154%), a Região de Coimbra (141%) 
e a Região de Leiria (127%) eram as sub-regiões com maior predomínio de exportações de bens.

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=3D20315DB50F284DBCFFED27AE47712C403DFF8A52FC4CF97099D4BFBAD961C29C7E7F29FCE52BD3A31F98B17D4700AA448B86BBC724BA9CF0EBCCC9B07482C3
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=5FBA505F6FC75D9297B9ED282C6A051CBF730519D644CA4CA142A18E961C29353AB741676AF4BCCF14B0940CF3F1C785A6C3F8BC5299EDEA0E80A1D2121FE22C
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=09AE7D3722B08D8AD100EB7AD1CA13DED1C3DCEB93AE5D8B001AF1C5C17FAAE45E8446092D5EAD8F06C0A9204B0452A874358B3C574C6676699527F2E119F0A4
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=DFF597890AD5882EB61BD789AAE5E510D285B462A4191C8C485F1DAC49924E3B3C282EBB14FCFF90BBC2229AD10EA807E79B5483C7FED97277C5245788677787
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=DFF597890AD5882EB61BD789AAE5E510D285B462A4191C8C485F1DAC49924E3B3C282EBB14FCFF90BBC2229AD10EA807E79B5483C7FED97277C5245788677787
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Taxa de cobertura das importações pelas exportações de bens, 2011-2021
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As exportações de bens de alta tecnologia da Região Centro, em 2021, atingiram os 3,4%, o valor 
mais elevado da última década (1,9% em 2011). Ainda assim, este valor posicionava a região abaixo 
da média do país (de 4,7%) e na quinta posição da hierarquia nacional (apenas os Açores e o Alentejo 
tinham um desempenho pior).

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=5C8A5D3B7CBCD878F01503341DD18C0AF278D04A0C8BDFEFD1D5D5002569A95C2669DAF3FCE57C7FD7158079FDDBC6565265F39EB662DF61F8CF444E93A53D13


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Nota: Os dados das Contas Nacionais Portuguesas encontram-se apurados na base 2016 e têm como manual metodológico de referência o 
Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais (SEC 2010). Os dados de 2021 são provisórios.

Fórmulas de Cálculo:

Investimento Direto Estrangeiro = os valores apresentados referem-se às posições de investimento direto estrangeiro em fim de período, ou 
seja ao investimento acumulado no final de cada ano

Poder de compra per capita = indicador que pretende traduzir o poder de compra manifestado quotidianamente em termos per capita, nos 
diferentes municípios ou regiões, tendo por referência o valor nacional (Portugal = 100)

Produtividade do trabalho = Valor Acrescentado Bruto/Emprego

Produto interno bruto por habitante = Produto Interno Bruto/População residente

Proporção de exportações de bens de alta tecnologia no total das exportações de bens = Exportações de bens de alta tecnologia / Total de 
exportações de bens x 100

Taxa de cobertura das importações pelas exportações de bens = Exportações de bens / Importações de bens x 100

Taxa de inflação = a taxa de inflação equivale à taxa de variação média anual do Índice de Preços no Consumidor em dezembro de cada ano

Taxa de investimento aparente = Formação Bruta de Capital Fixo da região / Produto interno bruto da região

Abreviaturas:

IDE – Investimento Direto Estrangeiro

PIB – Produto Interno Bruto

UE27 – União Europeia (27 estados-membros)

http://datacentro.ccdrc.pt/
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+7,3% 

EMPRESAS NO CENTRO

Em 2020, existiam 266.185 empresas com sede na Região Centro, correspondendo a 20,5% do total 
nacional. O Centro era a terceira região do país com mais empresas, depois do Norte e da Área 
Metropolitana de Lisboa. Há 10 anos tinham sede na região 248.299 empresas, tendo a evolução 
sido tendencialmente crescente nesta última década, mas perdendo peso regional (21,7% do país 
em 2010).

266.185

do que há 10 anos

com sede na Região Centro 

A densidade de empresas (que relativiza o número de empresas pela área do respetivo território), na 
Região Centro, em 2020, era de 9,4 empresas por km2 (8,8 em 2010), valor bastante inferior à média 
nacional de 14,1 (12,4 em 2010). A região ocupava a segunda pior posição face às restantes regiões 
portuguesas: o Alentejo registava o valor mais baixo (2,7 empresas por km2) e a Área Metropolitana 
de Lisboa o valor mais elevado (124,1 empresas por km2). Este indicador volta a evidenciar os 
territórios do litoral com maior densidade empresarial, em contraste com os do interior da região 
que, genericamente, apresentam um tecido empresarial mais rarefeito. A Região de Aveiro (25,7), 
o Oeste (20,9) e a Região de Leiria (14,9) eram as sub-regiões com densidades mais elevadas (e 

A distribuição territorial das empresas evidenciava 
uma grande disparidade, com as quatro sub-regiões 
do litoral (Região de Aveiro, Região de Coimbra, 
Região de Leiria e Oeste) a concentrarem 67,7% 
das empresas do Centro. A Região de Coimbra 
detinha o maior número de empresas (20,2%), 
seguindo-se o Oeste (17,4%), por oposição à Beira 
Baixa com apenas 3,4% das empresas com sede no 
seu território. Entre os municípios, destacavam-se, 
pelo elevado numero de empresas, Coimbra 
(19.932 empresas), Leiria (17.221), Viseu (11.751), 
Torres Vedras (11.012) e Aveiro (10.256). Já em 2010, 
eram estes os municípios com mais empresas, 
apesar de, há 10 anos, apenas Coimbra, Leiria e 
Viseu terem mais de 10 mil empresas.

Empresas com sede na Região Centro, 2010-2020

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E4D1D18C5D96EEEF161B8BB8C0A6161DAB6DB79357CA0913886169DD51CDDFE194B738C2D0C6E1217C7AC2C677BF4D560A4DD83D5D9D1CF79DCF33F7D06F4D19
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=73BA529F0B46B2ADA1B30214E4CC18873E65D35674022309B04628BBA87360C2939DC800F46264F0451FBA7B12E09E11C83F9C542F19409CE21904E4C83CEDAB
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que inclusivamente superavam a média nacional), por oposição à Beira Baixa (1,9) e Beiras e Serra 
da Estrela (3,9). Dos municípios do interior e da parte central da região, apenas Viseu superava a 
média nacional (23,2) e Nelas a média regional (9,5). Existiam seis municípios com apenas uma 
empresa por km2: Pampilhosa da Serra (0,6), Idanha-a-Nova (0,7), Penamacor (0,8) e Vila Velha de 
Rodão (0,9), Oleiros (1,2) e Almeida (1,3). Os municípios com maior densidade empresarial eram o 
Entroncamento (133,0), Coimbra (62,4), Ílhavo (57,1) e Aveiro (51,9). 

Cada empresa da região tinha, em média, 2,8 pessoas ao serviço, o mesmo valor de há 10 anos, 
sendo a média nacional de 3,2 pessoas. Existia bastante diferenciação municipal no pessoal ao 
serviço por empresa, que assumia o seu expoente máximo na comparação entre Tábua, com uma 
média de 4,8 pessoas por empresa, e Figueira de Castelo Rodrigo, com 1,5 pessoas por empresa. 
As sub-regiões mostravam menor variabilidade, tendo a Região de Aveiro 3,3 pessoas ao serviço 
por empresa, por oposição à Beira Baixa e Beiras e Serra da Estrela, com uma média de 2,3 pessoas. 
Não é, portanto, de estranhar que a esmagadora maioria das empresas da região tivessem menos 
de 10 pessoas ao serviço: 96,3%, ligeiramente acima da média nacional de 96,2%. Estes valores são 
próximos dos registados há 10 anos: 96,1% no Centro e 95,8% em Portugal.

Em 2020, 57,1% do pessoal ao serviço nas empresas do Centro trabalhava em atividades dos 
serviços, valor inferior à média nacional de 67,4% e próximo do registado há 10 anos (56,3%). O 
peso dos serviços atingia a sua expressão máxima na Região de Coimbra (62,5%) e no Médio Tejo 
(61,0%) e nos municípios de Vila Nova da Barquinha (81,3%) e Coimbra (79,6%), por contraste com 
a Região de Aveiro (50,6%) e com o município de Oliveira de Frades (23,9), onde os serviços tinham 
a menor expressão relativa. A indústria extrativa e transformadora concentrava 25,4% do pessoal 
ao serviço nas empresas do Centro, muito acima da média nacional de 17,6%, sendo este peso 
regional semelhante ao de 2010 (25,5%). Almeida (4,7%) e Figueira de Castelo Rodrigo (7,9%) eram 

Densidade de empresas nos municípios da Região Centro, 2020

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2951A034F5BE0E97381E55F0F95DC50F88A59C0C9AFD55ECBCFC0D1D3B9FD70AB1EE41C23E71D16F96020A7D3EE4E24CAC21857C3DBE8E02E2AE7590875F142C
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2951A034F5BE0E97381E55F0F95DC50F88A59C0C9AFD55ECBCFC0D1D3B9FD70AB1EE41C23E71D16F96020A7D3EE4E24CAC21857C3DBE8E02E2AE7590875F142C
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C3C3A0DA0597B2190AF85837B78C53815EC6BA564EBFF7B406FDC821E278973F5F1B70909A1EE657EFBEDA650F612927B2CDDE1FE9E3D22DB72844D622DC869A
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C3C3A0DA0597B2190AF85837B78C53815EC6BA564EBFF7B406FDC821E278973F5F1B70909A1EE657EFBEDA650F612927B2CDDE1FE9E3D22DB72844D622DC869A
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=1293EA1319741567CA40E97C0E6B8E2DB55A49A3AA541012217B26BFB6C03F9C0F97A955E4F6C0EAB5CD3FE061F01A578C6E5825A7D58B221EC2B07095793DE6
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=1293EA1319741567CA40E97C0E6B8E2DB55A49A3AA541012217B26BFB6C03F9C0F97A955E4F6C0EAB5CD3FE061F01A578C6E5825A7D58B221EC2B07095793DE6
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=34DEB4E55037513AC56639C75AA0804152C7DF13C9CAC39F451B43EF79F7ABF0CF3E6A79EAB74CDEB0F97B76778D841C9434D84C4A41C3CCDF1D1734B4D88004
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O volume de negócios médio de cada empresa da região era de 240 mil euros, em 2020. Este valor 
era inferior à média nacional de 286 mil euros, mas superior aos 222 mil euros de há 10 anos. A 
região ocupava a terceira posição face às restantes regiões portuguesas, apresentando-se a Área 
Metropolitana de Lisboa (437 mil euros) e o Norte (243 mil euros) com as médias mais elevadas e o 
Algarve com a média mais baixa (110 mil euros). O volume de negócios por empresa apresentava-se 
muito diferenciado territorialmente, com valores extremos de 1,2 milhões de euros em Alcanena e 
831 mil euros em Vila Velha de Ródão (os mais elevados), contra 57 mil euros em Figueira de Castelo 
Rodrigo e 59 mil euros em Idanha-a-Nova (os mais baixos). Nas sub-regiões, esta heterogeneidade 
era menos acentuada: a Região de Aveiro apresentava o volume de negócios por empresa mais 
elevado do Centro e bastante acima da média nacional, 326 mil euros, por oposição ao mínimo de 
139 mil euros registado nas Beiras e Serra da Estrela.

As quatro maiores empresas da região eram responsáveis por 4,4% do volume de negócios regional 
em 2020, ligeiramente abaixo da média nacional de 4,3%. Há 10 anos, o indicador de concentração 
do volume de negócios das quatro maiores empresas na região era de 3,9%, verificando-se 
uma tendência crescente da concentração empresarial na última década. Todas as sub-regiões 
apresentavam níveis de concentração superiores à média regional e nacional. A Região de Leiria 
(4,6%) e o Oeste (5,4%) registavam os menores níveis de concentração, por contraste com a Beira 

os municípios com menos proporção de pessoal ao serviço na indústria, por oposição a Vila Velha 
de Ródão (58,4%) e Águeda (52,3%), com mais de metade do pessoal ao serviço na indústria. De 
destacar também Vagos, Nelas, Anadia e Ílhavo pelo seu cariz industrial (aproximadamente 40% 
do pessoal das empresas encontrava-se ao serviço da indústria).

Proporção de pessoal ao serviço nas atividades de serviços e na indústria extrativa e 
transformadora na Região Centro, 2020

https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=3D20315DB50F284DBCFFED27AE47712CFA5E75EEE126E93212F5D836EB7D4F0E489EC20ECA7F06E56F6F65ED4E403408B543FD51BD4A4C70353A3CC2FB0C0D6D
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=ADE023482AA9B6FB3973415BB784EC075D0AF27A15EEF5DA36F17EA58A4BB256DCEFAD0709A46FD66DEA30795FBBBE92520A3753715FCCF87A96B0035D8D116E
https://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=ADE023482AA9B6FB3973415BB784EC075D0AF27A15EEF5DA36F17EA58A4BB256DCEFAD0709A46FD66DEA30795FBBBE92520A3753715FCCF87A96B0035D8D116E


DataCentro
Empresas

78

No Centro, em 2020, comparativamente com a média nacional, nasceram menos empresas, mas 
também morreram menos empresas. De facto, a taxa de natalidade das empresas na região foi 
de 10,7%, enquanto a média nacional foi de 11,8%. Este valor foi o mais baixo da última década 
(apesar de, há 10 anos, o valor ser muito idêntico: 10,8%), refletindo a crise pandémica que afetou 
profundamente a atividade económica no ano de 2020. Os Açores registaram a taxa de natalidade 
de empresas mais baixa do país (10,5%), seguindo-se o Centro e o Alentejo. A taxa de mortalidade 
das empresas na região foi de 12,2%, abaixo da média nacional de 12,8%, sendo o valor mais 
elevado desde 2015, mas inferior ao registado há 10 anos (13,8%). Em 2020, o Centro foi a região 
portuguesa com a menor taxa de mortalidade de empresas.

Baixa e o Médio Tejo, onde as quatro maiores empresas eram responsáveis por 24% do volume total 
de negócios destes territórios. A nível municipal, este indicador apresentava uma heterogeneidade 
territorial ainda maior. Em Vila Velha de Rodão (87%), Constância (80%), Mangualde (78%) e Alcanena 
(76%), o peso das quatro maiores empresas no volume de negócios era superior a 75%, revelando 
uma concentração empresarial elevadíssima e, consequentemente, uma grande exposição destes 
territórios às grandes empresas. Já em Pombal, Águeda, Leiria e Viseu, o peso do volume de negócios 
das quatro maiores empresas no total do volume de negócios de todas as empresas do município 
não atingia os 10%.

Indicador de concentração do volume de negócios das quatro maiores empresas
nos municípios da Região Centro, 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E84EC605F8BBC1B89A860C3727C9FD3C1046C28C4CAFDEA386BF998D650842CF20E018999CA6409670CAC9472DC3AFE41F02903F3677022521FCE95F88CB8BB0
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=F926E7A02DCE1C11AFD73790D7CCD3E3D90CD45FB9BB8976B0C89DB47627EADE9D0AE8A16F20B6891D60B933E5A26449C6B5DBAB3E21FA06B1796F0C127CB0C3
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=F926E7A02DCE1C11AFD73790D7CCD3E3D90CD45FB9BB8976B0C89DB47627EADE9D0AE8A16F20B6891D60B933E5A26449C6B5DBAB3E21FA06B1796F0C127CB0C3
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Já a taxa de sobrevivência das empresas (a 2 anos) na região, em 2020, foi de 60,1%, o que significa 
que a maioria das empresas regionais se mantinham em atividade após dois anos de existência. 
Este valor era inferior à média nacional de 58,4% e bastante mais elevado do que o registado há 
10 anos (52,0%). A Região Norte apresentava a taxa de sobrevivência mais elevada do país (61,8%), 
seguindo-se o Centro e a Madeira. A distribuição territorial deste indicador na região apresentava-se 
bastante heterogénea. Nas Beiras e Serra da Estrela era onde mais empresas sobreviviam para 
além dos dois anos (64,3%), enquanto na Região de Coimbra a taxa de sobrevivência das empresas 
era a menor entre as sub-regiões (57,9%). Em Pinhel, 75,0% das empresas criadas dois anos antes 
continuavam ativas, existindo vários outros municípios do interior com taxas de sobrevivência acima 
dos 70%: Sabugal, Sever do Vouga, Meda, Aguiar da Beira, Almeida e Penalva do Castelo. Já no 
Entroncamento, Vila Velha de Ródão e Pampilhosa da Serra apenas 51% das empresas sobreviviam 
mais de dois anos, sendo este o valor mais baixo entre os municípios da região.

Taxa de natalidade das empresas e taxa de mortalidade das empresas
na Região Centro e em Portugal, 2010-2020
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=A830FBB7203536CFC4553C65E72D748EE0F6BF344B71BCC2C9C43BBD6202EBE45D3A93B98A8FB87D29261A54834B2E704F472ACD417D2213FAFFCBBFEC68EFEF
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Taxa de sobrevivência das empresas (a 2 anos) nos municípios da Região Centro, 2020

No Centro, em 2020, a proporção dos nascimentos de empresas em setores de alta e média-alta 
tecnologia era de 2,3%, bastante acima do valor de há 10 anos de 1,4%. A região ocupava a segunda 
posição na hierarquia nacional, depois da Área Metropolitana de Lisboa (3,5%), mas, ainda assim, 
posicionava-se abaixo da média nacional de 2,5%. Na Região de Aveiro, Região de Leiria e Viseu Dão 
Lafões era onde, em termos relativos, nasciam mais empresas de alta e média-alta tecnologia na 
região (3,1%, 2,7% e 2,6%, respetivamente); a Beira Baixa (1,6%) era a sub-região com esta dinâmica 
menos evidente.

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=83339B438A4712A1C5C1C218519870D6798A70D156F4AA8F128EBD4534D4BE5D49E56399C6998E4F02DFAEE37FFF3F356257EF7B24F956E4479F880C6D3880A6
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=83339B438A4712A1C5C1C218519870D6798A70D156F4AA8F128EBD4534D4BE5D49E56399C6998E4F02DFAEE37FFF3F356257EF7B24F956E4479F880C6D3880A6


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Fórmulas de Cálculo:

Densidade de empresas = Número de empresas com sede no território / Superfície do território (km2)

Indicador de concentração do volume de negócios das 4 maiores empresas = Volume de negócios das 4 maiores empresas / Volume de 
negócios das empresas x 100

Pessoal ao serviço por empresa = Pessoal ao serviço nas empresas / Número de empresas

Proporção de empresas com menos de 10 pessoas ao serviço = Número de empresas com menos de 10 pessoas ao serviço / Número de 
empresas x 100

Proporção de pessoal ao serviço na indústria extrativa e transformadora = Pessoal ao serviço nas empresas da indústria extrativa e 
transformadora / Pessoal ao serviço nas empresas (total) x 100

Proporção de pessoal ao serviço nas atividades de serviços = Pessoal ao serviço nas empresas de atividades de serviços / Pessoal ao serviço 
nas empresas (total) x 100

Proporção dos nascimentos de empresas em setores de alta e média-alta tecnologia = Nascimentos reais de empresas em setores de alta e 
média-alta tecnologia / Nascimentos reais de empresas x 100

Taxa de natalidade de empresas = Número de nascimentos reais de empresas no ano n / Número de empresas ativas no ano n x 100

Taxa de mortalidade de empresas = Número de mortes reais de empresas no ano n / Número de empresas ativas no ano n x 100

Taxa de sobrevivência de empresas (a 2 anos) = Número de empresas ativas no ano n que tendo nascido no ano n-2 sobreviveram no ano n / 
Número de empresas nascidas no ano n-2 x 100

Volume de negócios por empresa = Volume de negócios das empresas / Número de empresas

http://datacentro.ccdrc.pt/
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AMBIENTE NO CENTRO

Na Região Centro, em 2020, 97% dos alojamentos eram servidos por abastecimento de água. O 
Centro era a segunda região do Continente com a maior percentagem, a seguir à Área Metropolitana 
de Lisboa (99%), sendo superior à média de Portugal Continental (96%). Apesar de registar valores 
já muito elevados em 2011, este indicador tem vindo a ter uma evolução positiva na última década, 
uma vez que todas as regiões se têm vindo a aproximar dos 100% de fornecimento de água 
à população. O Algarve e o Norte foram os territórios que mais aumentaram a cobertura, com 
aumentos de seis e quatro pontos percentuais entre 2011 e 2020, respetivamente.

No Centro, em 2020, 97% dos alojamentos eram servidos por abastecimento de 
água e 79% por drenagem de águas residuais
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Ao nível da Região Centro existiam, em 2020, algumas diferenças entre territórios. No Oeste e na 
Região de Leiria a quase totalidade dos alojamentos (99%) eram servidos por abastecimento de 
água. Em oposição, em Viseu Dão Lafões e no Médio Tejo as percentagens desciam para 93% e 
94%, respetivamente, sendo inferiores à média nacional, mas ainda assim registando uma melhoria 
face a 2011.
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Proporção de alojamentos servidos por abastecimento de água 
e por sub-regiões NUTS III

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=5D59B7360B20692DC886859CFC8AA539F9205B4A9B1DA4A2DF2FF79AF07611AF14D46D952A999CFE1D44307D890C6592E8C7DB1D3D8075936CB4A8A3B9944CBE
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Quanto à proporção de alojamentos servidos por drenagem de águas residuais, a Região Centro 
era a que apresentava, em 2020, a menor percentagem a nível nacional (79%), apesar do aumento 
verificado na última década (era 72% em 2011). A Área Metropolitana de Lisboa destacava-se 
neste indicador face às restantes regiões, pela quase totalidade dos alojamentos serem servidos 
por drenagem de águas residuais (97%). Comparando com 2011, o Norte, o Alentejo e o Algarve 
registaram um aumento de oito pontos percentuais neste indicador, ligeiramente superior ao 
crescimento verificado no Centro (sete pontos percentuais).

A nível territorial, a Região de Aveiro e as Beiras e Serra da Estrela destacaram-se pela positiva, com 
87% e 86% dos alojamentos servidos por drenagem de águas residuais em 2020, respetivamente. 
Os municípios de Entroncamento, Aveiro, Figueira de Castelo Rodrigo e Sátão foram os que 
apresentaram os valores mais elevados neste indicador (iguais ou superiores a 99%). A Região de 
Aveiro foi a que mais melhorou a cobertura na última década, aumentando 17 pontos percentuais, 
passando de terceira região em 2011 para a primeira posição neste indicador. Por outro lado, em 
2020, registaram-se as menores percentagens no Médio Tejo (59%) e na Região de Leiria (73%), ainda 
assim aumentando três e nove pontos percentuais face a 2011. Os municípios que apresentaram 
percentagens mais reduzidas de alojamentos servidos por drenagem de águas residuais foram 
Figueiró dos Vinhos (22%), Ferreira do Zêzere (23%), Vila Nova de Poiares (26%), Alvaiázere (27%) 
e Sever do Vouga (29%).
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C823733F53AA52583C796C4B544D05E25E30CB82B79B3737221BA63D48BF96F6918D5F4D769C8D418161FEDC03824C671185DD44AF2F0CBCAA58A5CD3802F87C
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A água distribuída por habitante atingiu, em 2020, 61,2 m3 na Região Centro, o valor mais elevado 
em 10 anos. Entre 2012 e 2020, este indicador registou um crescimento médio de 18,6%. Ainda 
assim, o Centro não atingiu a média nacional de 64,7 m3 de água por habitante, apesar de se ter 
vindo a aproximar da mesma nos últimos anos. Foi no Algarve que se registou o maior volume 
de água distribuída por habitante (119,6 m3), quase o dobro do valor registado na Região Centro, 
seguido, no Continente, da Área Metropolitana de Lisboa (77,0 m3) e do Alentejo (68,3 m3). 

Em 2020 atingiu-se o volume mais elevado de água distribuída por habitante, na 
última década, na Região Centro

Água distribuída por habitante (m3)
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=62001E6ED690C6D48146BD0D1E8F1419E2B1B70A75785809BAB22152978472DB653899D7E85A8D1D87A4E52B10CF16E258AB5A3FCE257A5652A316E6DE962343
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A nível territorial, a Beira Baixa, o Oeste e Viseu Dão Lafões registaram os maiores volumes de água 
distribuída por habitante, ou seja, 76,4 m3, 66,3 m3 e 65,1 m3, respetivamente. Por outro lado, a 
Região de Aveiro, as Beiras e Serra da Estrela e a Região de Leiria registaram os menores valores de 
água distribuída por habitante, 52,8 m3, 54,5 m3 e 56,8 m3, respetivamente. À exceção da Região 
de Coimbra, todas as regiões registaram um aumento da água distribuída por habitante na útima 
década, que foi, em média, de 4,8 m3.

Na Região Centro, 98,8% da água era segura para consumo humano em 2020. Há 10 anos a proporção 
era inferior (97,7%), tendo este indicador vindo a acompanhar a tendência de melhoria que se tem 
verificado a nível nacional. Ainda que seja um valor elevado e que as várias regiões tenham valores 
muito próximos, o Centro era, a par do Norte, a região com a percentagem mais reduzida a nível 
nacional.

98,8% da água era segura para consumo humano na Região Centro, em 2020
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=F7C4428197EF71B399759431856ACCFA3E657A390F65CA21439AF3B048566B05C7BFB4F5B33D75AD08AECBD2B4DC58A2FEDAF275C5426909561E9E1B684EBBA7
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A nível territorial, verificou-se uma melhoria no indicador de segurança da água para consumo 
humano na generalidade das regiões, no entanto subsistiam diferenças, ainda que pouco 
significativas. O Oeste, a Região de Leiria e a Região de Aveiro foram os territórios com maior 
proporção de água segura para consumo humano em 2020, superior a 99%. Por seu lado, Viseu 
Dão Lafões e a Beira Baixa registaram percentagens de 97,6% e 98,7%, respetivamente, que ainda 
assim melhoraram face a 2014.
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Na Região Centro foram recolhidos, em 2020, 466 kg de resíduos urbanos por habitante. Este valor 
tem tido uma tendência de crescimento nos últimos anos, após a quebra verificada entre 2011 e 
2013, estando acima do valor verificado há 10 anos (420 kg por habitante). Ainda assim, o indicador 
estava abaixo da média nacional, que se situou em 513 kg por habitante em 2020. Comparando 
com as restantes regiões, o Centro apresentava a menor quantidade de resíduos urbanos recolhidos 
por habitante. Em oposição, as regiões que registaram os maiores valores foram o Algarve (848 
kg), a Região Autónoma dos Açores (585 kg) e o Alentejo (562 kg).

Foram recolhidos 466 kg de resíduos urbanos por habitante na Região Centro 
em 2020

Proporção de água segura para consumo humano 
por sub-regiões NUTS III

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=F7C4428197EF71B399759431856ACCFAF47C6B3E4600B6BC2961F50C7390D68E5C39BABCD3948202AA58AAA4A675954BEE7B32420EC4DCE42BE0881F1C48391E
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Resíduos urbanos recolhidos por habitante (kg)

Evolução (2011-2020) Por NUTS II, 2020

513514507486474460453440453
490

466455448
423416411411395399420

0

100

200

300

400

500

600

2020201920182017201620152014201320122011

Evolução (2011-2020)

Portugal Centro

478 466
525

562

848

585

483 Portugal

0

100

200

300

400

500

600

700

800

900

Norte Centro A. M.
Lisboa

Alentejo Algarve R. A.
Açores

R. A.
Madeira

Por NUTSII, 2020

A nível territorial existiam diferenças assinaláveis entre as sub-regiões. Em 2020, as maiores 
quantidades de resíduos urbanos recolhidos por habitante registaram-se no Oeste (536kg), na Beira 
Baixa (482 kg) e na Região de Aveiro (480 kg), ao contrário das Beiras e Serra da Estrela e de Viseu 
Dão Lafões, que apenas registaram 423 kg e 427 kg, respetivamente. Os municípios de Sever do 
Vouga (327 kg), Penacova (335 kg) e Alvaiázere (336 kg) apresentaram os menores valores, enquanto 
que os municípios de Peniche (743 kg), Nazaré (725 kg) e Idanha-a-Nova (603 kg) apresentaram os 
maiores valores neste indicador.

Resíduos urbanos recolhidos por habitante por município, 2020
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Na Região Centro, em 2020, 55,2% dos resíduos urbanos foram depositados em aterro, a terceira 
percentagem mais reduzida no Continente, a seguir ao Norte (50,9%) e à Área Metropolitana de 
Lisboa (51,2%). Na útima década, este indicador teve uma evolução positiva na Região Centro, 
decrescendo 27,4 pontos percentuais. Em 2011 a percentagem de resíduos depositados em aterro 
no Centro era de 82,6%. Ainda assim, foi a segunda região do país com a maior quebra, depois da 
Região Autónoma dos Açores que diminuiu 44,1 pontos percentuais.
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Proporção de resíduos urbanos depositados em aterro

2011 2020

A nível territorial existem disparidades relevantes na Região Centro. As regiões que apresentaram 
as maiores percentagens de resíduos urbanos depositados em aterro foram Viseu Dão Lafões 
(80,7%), de forma mais destacada, a Beira Baixa (65,1%) e a Região de Leiria (65,0%). Os municípios 
com maiores valores neste indicador situavam-se em Viseu Dão Lafões, nomedamente Oliveira de 
Frades (84,7%), Castro Daire (83,4%), Vouzela (82,7%) e São Pedro do Sul (82,6%). Por oposição, os 
municípios com menores percentagens de resíduos urbanos depositados em aterro situavam-se 
maioritariamente no Oeste e no Médio Tejo, as duas sub-regiões com os menores valores deste 
indicador, nomeadamente Óbidos (9,5%), Caldas da Raínha (13,6%), Constância (17,7%), Ferreira do 
Zêzere e Vila Nova da Barquinha (ambos com 17,8%).

Proporção de residuos urbanos depositados em aterro

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=50093B49CE93D951D245A9AF7F5210BA522550C15D7EF5DAED9A81BCE254F23BBD7D8C6114C2B7AF2192164ADB97DC7BB988220C2A3F6D243239A8965FDBE7F6
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Quanto à recolha seletiva de resíduos, em 2020, na Região Centro, 17% dos resíduos urbanos foram 
recolhidos seletivamente com finalidade de serem reciclados. Este indicador tem apresentado 
uma tendência de aumento na última década, particularmente após uma ligeira quebra registada 
entre 2011 e 2014. Ainda assim, o Centro era a região, a par com o Alentejo, com a percentagem de 
recolha seletiva mais reduzida, sendo inferior à média nacional (21%). O Algarve, com 32%, a Área 
Metropolitana de Lisboa e a Região Autónoma dos Açores, ambas com 27%, foram as regiões com 
melhor desempenho neste indicador.

Proporção de resíduos urbanos recolhidos seletivamente

Evolução (2011-2020) Por NUTS II, 2020
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Proporção de resíduos urbanos depositados em aterro por município, 2020
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No Centro subsistiam diferenças intrarregionais assinaláveis quanto à recolha seletiva de resíduos 
urbanos. As percentagens mais elevadas concentraram-se no Oeste (19%), no Médio Tejo e na 
Região de Coimbra (18%). Os municípios de Cadaval, Peniche e Vila de Rei destacaram-se pelas 
percentagens mais elevadas de recolha seletiva (36%, 27% e 26%, respetivamente). As Beiras e 
Serra da Estrela (13%) e a Região de Aveiro (14%) apresentaram as percentagens mais reduzidas. 
Os municípios de Almeida (8%) e Pampilhosa da Serra (9%) foram onde se registaram os valores 
mais reduzidos neste indicador.

O consumo doméstico de energia elétrica na Região Centro atingiu, em 2020, 1.320,0 quilowatts 
hora (kWh) por habitante, tendo-se assistido a uma tendência de aumento após a quebra registada 
entre 2011 e 2013. O consumo encontrava-se 5% acima do valor registado há uma década (1.253,4 
kWh). O Centro era a terceira região com menor consumo de energia elétrica por habitante, apenas 
superior ao das duas regiões autónomas, sendo 37% inferior ao Algarve e 15% inferior ao Alentejo, 
as regiões com os consumos domésticos mais elevados a nível nacional.

Na última década aumentou o consumo doméstico de energia elétrica por 
habitante na Região Centro

Proporção de resíduos urbanos recolhidos seletivamente por município, 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=43A5205D2C0BA6833310603838EFDF4FD94AA156220C051BF666E5783008DDF0FA9AB9E20487D0F791AE768417641532EA5EA9E4637FF6A56C4B8EB9C54425E5
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Consumo doméstico de energia elétrica por habitante (kWh)

Quando se analisa a disparidade dos consumos domésticos de energia elétrica por habitante na 
Região Centro, verifica-se que os maiores valores se registaram na Beira Baixa (1.410,1 kWh), no Oeste 
(1.378,3 kWh) e na Região de Leiria (1.367,4 kWh). Já os municípios com maiores valores foram Óbidos, 
Oliveira do Bairro e Idanha-a-Nova (1.928,4 kWh, 1.894,8 kWh e 1.620,6 kWh, respetivamente). Por 
oposição, foi nos territórios de Viseu Dão Lafões (1.212,2 kWh) e da Região de Coimbra (1.285,2 kWh) 
que se registaram os menores valores de consumo doméstico de energia elétrica por habitante. 
Os municípios que apresentaram consumos menores foram Fornos de Algodres (1.046,1 kWh), 
Entroncamento (1.048,1 kWh) e Condeixa-a-Nova (1.055,8 kWh).

Consumo doméstico de energia elétrica por habitante (kWh), 2020

Consumo doméstico de energia elétrica por habitante e por município, 2020
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A pandemia de Covid-19 teve um impacto significativo no consumo de combustível 
automóvel

O consumo de combustível automóvel por habitante na Região Centro registou uma quebra de 
13,5% em 2020, de 0,749 toneladas equivalentes de petróleo (tep) por habitante  para 0,648 tep por 
habitante, invertendo a tendência de crescimento que se tinha vindo a verificar desde 2014. Este 
efeito teve como causa provável os confinamentos decretados durante a pandemia de Covid-19, que 
limitaram fortemente as deslocações e, por consequência, o consumo de combustível automóvel. 
Ainda assim, o consumo no Centro manteve-se superior à média nacional, apenas atrás do valor 
registado no Alentejo, o que poderá indiciar uma maior utilização individual do meio de transporte 
automóvel no Centro face a outras regiões, nomeadamente o Norte e a Área Metropolitana de 
Lisboa (em que o uso de transportes públicos é mais elevado). Comparando o ano de 2011 com o 
ano de 2019 (pré-pandemia), verifica-se que o Centro foi a região que aumentou mais o consumo 
na última década (14,0%). Em oposição, no mesmo período, a Região Autónoma dos Açores e a 
Área Metropolitana de Lisboa reduziram o consumo em 21,3% e 18,4%, respetivamente.

Consumo de combustível automóvel por habitante (tep)

Evolução (2011-2020) Por NUTS II
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A nível municipal existiam grandes disparidades na Região Centro. Os valores mais elevados 
registaram-se em municípios servidos por vias rodoviárias nacionais e dotados de plataformas 
logísticas, com um valor muito elevado, como, Alcanena (15,53 tep) e Aveiro (1,70 tep). Por outro 
lado, os valores mais reduzidos foram registados em Idanha-a-Nova (0,06 tep) e Vila Nova da 
Barquinha (0,11 tep).

Em 2020, o consumo de gás natural por 1.000 habitantes na Região Centro era de 1.110,6 milhares 
de metros cúbicos normais (Nm3). Este valor cresceu 28,8% desde 2011 sendo, em 2020, mais do 
dobro da média nacional. Os valores mostram um maior consumo desta fonte de energia por 
habitante no Centro, comparando com outras regiões a nível nacional, principalmente por aqui se 
localizarem algumas das principais centrais de produção de eletricidade a gás natural.

Consumo de combustível automóvel por habitante e por município, 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=04C00FE7D41C3F6FC26BEB1E3D154DD64838185BD8AA36A59B4A0517B50A437DFC5E7B78176A3ACB1CC25354D124358565465B3B6590815A673F2E09045D1055
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Consumo de gás natural por 1.000 habitantes (em milhares de Nm3)

Os municípios de Abrantes, Figueira da Foz e Alenquer apresentaram os maiores valores de consumo, 
sendo também os locais onde estão localizadas as centrais de produção de energia com recurso a 
gás natural, nomeadamente a Central do Pego (Abrantes), onde foi desativada em 2021 a central 
termoelétrica a carvão, a Central do Ribatejo (Alenquer) e a Central de Lares (Figueira da Foz). Os 
municípios mais industrializados e os mais populosos apresentaram também um maior consumo 
por 1.000 habitantes. Pelo contrário, os municípios menos povoados ou com menor acesso a 
esta fonte de energia apresentaram consumos reduzidos ou mesmo nulos, como é o exemplo de 
Pampilhosa da Serra, Penela, Figueiró dos Vinhos e Pedrógão Grande.
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Na Região Centro, em 2020, 51,1% da energia elétrica foi consumida pela indústria, um peso apenas 
inferior ao Alentejo (52,2%) e acima da média nacional (39,4%). Na última década a indústria 
aumentou o seu peso no consumo de energia elétrica em todas as regiões, particularmente no 
Alentejo (9,4 pontos percentuais), na Região Autónoma dos Açores (4,0 pontos percentuais) no 
Norte e no Centro (2,9 pontos percentuais). 

A indústria absorveu 51,1% da energia elétrica na Região Centro
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Proporção de energia elétrica consumida pela indústria

2011 2020

No Centro existiam grandes disparidades inter-municipais. Nos municípios de Vila Velha de Ródão 
(95,6%), Figueira da Foz (87,8%) e Estarreja (87,6%) registaram-se os maiores pesos, que poderão ser 
justificados pelas indústrias intensivas em energia que aí se encontram localizadas, nomeadamente, 
indústrias de pasta de papel, cerâmica e química. Por outro lado, em Idanha-a-Nova (3,8%), Manteigas 
(4,3%) e Almeida (4,6%) apresentavam as menores percentagens neste indicador, resultantes do 
peso residual que a indústria tem nos respetivos territórios.

Proporção de energia elétrica consumida pela indústria

Proporção de energia elétrica consumida pela indústria por município, 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=B1FB0661FC96DD78FE352491FF841CE045161FB95BCF655865C5C3737F3CCC5D3605829F04DBC10B08ED8EADA704D9A9B2D8CDF0B9E5990F4948E64239EA8CDA


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Conceitos:

Sistemas públicos urbanos de serviços de águas: Sistemas de abastecimento de água e/ou de saneamento de águas residuais que visam servir 
as populações, sendo instalados, em regra, na via pública, em terrenos da entidade gestora associada ou de outros, cuja ocupação é do interesse 
público.

Abastecimento de água: Conjunto coerente de órgãos interligados que, no seu todo, tem como função fornecer água para consumo humano, em 
quantidade e qualidade adequadas. Consideram-se quantidade e qualidade adequadas aquelas que satisfazem as exigências quantitativas que 
são estabelecidas na normativa local e na legislação nacional aplicável. Na sua forma completa, um sistema de abastecimento de água é composto 
pelos seguintes órgãos: captação, estação elevatória, adutora, reservatório, rede de distribuição.

Drenagem de águas residuais: Sistema constituído por um conjunto de órgãos cuja função é a coleta das águas residuais e o seu encaminhamento 
e, por vezes, tratamento em dispositivo adequado, de forma a que a sua deposição no meio recetor (solo de água), não altere as condições 
ambientais existentes para além dos valores estabelecidos como admissíveis na normativa local e na legislação nacional aplicável. Deste modo na 
sua forma completa, um sistema de drenagem de águas residuais é constituído pelos seguintes órgãos principais: rede de drenagem, emissário, 
estação elevatória, intercetor, estação de tratamento e emissário final.

Consumo autorizado: Volume de água, incluindo água exportada, que é fornecido a consumidores registados, à própria entidade gestora e a 
outros, implícita ou explicitamente autorizados, para uso doméstico, comercial e industrial, durante o período de referência. O consumo pode ser 
faturado ou não faturado, medido ou não medido, de acordo com a prática local.

Gestão de resíduos sólidos urbanos: Operações de recolha, transporte, tratamento, valorização e eliminação dos resíduos, incluindo o 
autocontrolo destas operações e a vigilância dos locais de descarga depois de encerrados. Relativamente aos sistemas de gestão de resíduos 
sólidos urbanos, podem ser especificadas as seguintes fases: recolha, recolha seletiva, transportes, valorização e eliminação.

Recolha de resíduos: Operação de apanha, triagem e/ou mistura de resíduos, com vista ao seu transporte.

Recolha seletiva de resíduos: Recolha especial de resíduos que são objeto de deposição separada por parte do detentor, com a finalidade de 
serem reciclados (Ex.: os vidrões e os denominados ‘ecopontos’).

Energia elétrica: Energia produzida por centrais hidroelétricas, nucleares e térmicas convencionais, de ondas e marés, eólicas e solares fotovoltaicas.

População residente: Pessoas que, independentemente de no momento de observação - zero horas do dia de referência - estarem presentes ou 
ausentes numa determinada unidade de alojamento, aí habitam a maior parte do ano com a família ou detêm a totalidade ou a maior parte dos 
seus haveres.

Gás natural: Gás constituído essencialmente por metano, que existe em estado natural em depósitos subterrâneos, associado ao petróleo bruto 
ou ao gás recuperado das minas de carvão (grisu).

Fórmulas de Cálculo:

Proporção de alojamentos servidos por abastecimento de água = Número total de alojamentos serviços por abastecimento de água/ Número 
total de alojamentos familiares clássicos

Proporção de alojamentos servidos por drenagem de águas residuais = Número total de alojamentos servidos por drenagem de águas 
residuais/ Número total de alojamentos familiares clássicos

Água distribuída por habitante = Volume de água distribuída/ População residente

Proporção de água segura para consumo humano = Corresponde à percentagem de água controlada e de boa qualidade, sendo este o 
produto da percentagem de cumprimento da frequência de amostragem pela percentagem de cumprimento dos valores paramétricos fixados na 
legislação, tal como definido no Anexo II do Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto. Em que a Percentagem de análises realizadas = [1- (N.º de 
análises em falta)/ (N.º de análises regulamentares obrigatórias)] x 100 e a Percentagem de análises em cumprimento do valor paramétrico = [(N.º 
de análises em cumprimento do valor paramétrico)/ (N.º de análises realizadas com valor paramétrico)] x 100

Resíduos urbanos recolhidos por habitante = Resíduos urbanos recolhidos/ População média anual residente. Devido a alterações aos 
formulários MRRU utilizados pela APA, desde 2015, na recolha de dados online sobre resíduos urbanos, verificou-se consequentes modificações 
no modelo de apuramento e por isso alerta-se para quebra de série no ano de 2015, não obstante o paralelismo e continuidade das variáveis 

http://datacentro.ccdrc.pt/


correspondentes utilizadas no cálculo do indicador disponibilizado.

População média = População calculada pela média aritmética dos efetivos em dois momentos de observação, habitualmente em dois finais de 
anos consecutivos

Proporção de resíduos urbanos depositados em aterro = (Resíduos urbanos depositados em aterro/ Resíduos urbanos recolhidos) x 100

Proporção de resíduos urbanos recolhidos seletivamente = (Resíduos urbanos recolhidos seletivamente/ Resíduos urbanos recolhidos) x 100

Consumo doméstico de energia elétrica por habitante = Consumo doméstico de energia elétrica/ População média residente

Consumo de combustível automóvel por habitante = Venda de combustível automóvel/ População média residente. O combustível automóvel 

inclui o gás auto, a gasolina sem chumbo 95, a gasolina sem chumbo 98 e o gasóleo rodoviário.

Consumo de gás natural por 1.000 habitantes = Consumo de gás natural/ População média residente x 1.000

Proporção de energia elétrica consumida pela indústria = Consumo de energia elétrica pela indústria/ Consumo total de energia elétrica x 
100. Os valores apresentados para o consumo de energia elétrica dizem respeito ao universo das empresas de produção/distribuição do país (e 
não apenas aos fornecimentos da EDP) e incluem o autoconsumo e a cogeração. Em 2018 os valores apresentados correspondem aos valores por 
setores de atividades convertidos em tipo de consumo, efetuado pelo INE.

Abreviaturas:

Kg - quilograma

kWh - quilowatts hora

M3 - metros cúbicos

Nm3 - metros cúbicos normais

tep - toneladas equivalentes de petróleo
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TURISMO NA REGIÃO CENTRO

A atividade turística registou crescimentos muito elevados na região desde 2014. No entanto, em 
2020, as restrições impostas para contenção da pandemia por COVID-19 tiveram um forte impacto 
negativo. Em 2021, com o plano gradual de desconfinamento do país (levantamento das restrições 
de circulação entre concelhos aos fins-de-semana, reabertura das fronteiras terrestres, reabertura 
do comércio não essencial e dos espaços culturais), com a evolução muito positiva do plano de 
vacinação e maior testagem da população, o setor do turismo voltou a crescer de forma exponencial.

Na Região Centro existiam, em 2021, 1.323 
alojamentos turísticos, concentrando 21,1% do 
total nacional e traduzindo um crescimento de 
93% face ao ano de 2014.

Turismo volta a crescer no período pós-pandemia

Cerca de 56% destes alojamentos estavam concentrados nas sub-regiões da Região de Coimbra, 
Oeste e Beiras e Serra da Estrela. Observou-se uma grande heterogeneidade territorial, com a 
Região de Coimbra a ser a mais representativa da região, com cerca de 19% dos alojamentos, 
e a Beira Baixa a sub-região menos representativa, com apenas 4%. Ao nível municipal, a maior 
concentração de alojamentos registava-se nos municípios de Ourém, Coimbra, Peniche e Seia, 
enquanto a menor concentração observava-se em Vila Nova de Paiva, Constância, Entroncamento 
e Sobral de Monte Agraço.

Heterogeneidade Territorial

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=EEC93EF56CF7CCE8C3DCB48DB1BF1DCFFDC07A0A9F1AE76246F592CA9EFCBD07A5ADE4093E4AF6C187854071C8E5C8B4C1814E07F72E64A04CAE0496CB6690A7
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Capacidade de Alojamento cresce na região

O setor do turismo apresentava uma capacidade de alojamento por 1.000 habitantes crescente 
na região, registando, em 2021, em média 26,9 camas (mais 6,2 camas face a 2014), sendo a média 
nacional de 39,1 camas. Face às restantes regiões do país, apenas o Norte apresentou uma capacidade 
média inferior ao Centro (com 19,9 camas), enquanto o Algarve apresentava a média mais elevada 
(com 266 camas). A Região Autónoma dos Açores foi, no entanto, a região portuguesa que observou 
maior crescimento (56%) da capacidade de alojamento, entre 2014 e 2021.

A tipologia predominante do alojamento turístico, na Região Centro e em Portugal, registou uma 
alteração relevante nos últimos anos. Se em 2014, na Região Centro, a Hotelaria era a tipologia mais 
representativa, com 44% dos alojamentos (43% a nível nacional), em 2021, a tipologia predominante 
passou a ser o Alojamento Local, concentrando 43% dos alojamentos (45% a nível nacional). No 
período 2014-2021, destacava-se o forte crescimento do Alojamento Local em 11 pontos percentuais 
(p.p.) na Região Centro e 13 p.p. em Portugal. Igualmente relevante foi o crescimento do Turismo 
Rural e de Habitação em (6 p.p.), no mesmo período, sendo agora a segunda tipologia predominante 
na Região Centro com cerca de 30% dos alojamentos. A Hotelaria passou, assim, a ser a tipologia 
com menor peso na região concentrando 27% dos alojamentos turísticos.

Alojamento Local é a tipologia predominante

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=DFF597890AD5882EB61BD789AAE5E510155CD493AA28860CAEEA267A3DB43946BD2734A1FDB1B3E1EA72EAE087625F9ED129E2F94272A2B576BCB7A7070D9369
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=57738FAEB23DA911B49E2519EC430B48EDBCA86D063D7A59D6FBCEA4361C2D2D16549739C36898721819C57ABD52EDD9B2517F643CC8BEF000B77F9771E79F2B
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Estada média na região com o mesmo valor de 2014
A estada média de cada hóspede nos estabelecimentos de alojamento turístico na Região Centro 
foi de 1,8 noites, o mesmo valor de 2014, sendo a média nacional de 2,6 noites. O Centro, a par do 
Norte, é a região portuguesa onde os hóspedes permaneciam, em média, menos noites (1,8) e a 
Região Autónoma da Madeira onde permaneciam mais noites (4,7).

No contexto regional, destacavam-se as sub-regiões do Médio Tejo e Beiras e Serra da Estrela, com 
médias acima das 40 camas (45,3 e 40,6 camas, respetivamente). Observava-se, igualmente, uma 
elevada diferenciação municipal com Manteigas (213,6), Ourém (161,9) e Óbidos (154,6) a registarem 
a média mais elevada de camas, por oposição a Alenquer (3,4), Sátão (5,8) e Oliveira do Bairro (6,2) 
com médias de capacidade de alojamento mais reduzidas. Entre 2014 e 2021, a capacidade de 
alojamento da Região Centro cresceu 30%, destacando-se a sub-região Beiras e Serra da Estrela, 
com um significativo aumento de 60%.
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=D6E96904DD4CE9638D63664001BA0EE293C7E825AD7D60C3886874FDE61DE7D667B30A7F514D0F16BC4470FFE5ACA9333FEF5F67C5139570114979800049CE74
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Em 2021, as dormidas em estabelecimentos de alojamento turístico por 100 habitantes foram, em 
média, de 199,1 na Região Centro e 360,3 a nível nacional. No conjunto das regiões portuguesas, 
apenas a Região Norte, com 171 dormidas, registava uma média inferior à Região Centro. Nenhum 
outro indicador revelava tão explicitamente o impacto da COVID-19 no setor do Turismo. Antes da 
pandemia, entre 2014 e 2019, as dormidas tiveram um crescimento de 63% na região e de 46% a 
nível nacional. Já no período da pandemia, de 2019 a 2021, observou-se uma forte contração, com 
decréscimos nas dormidas de 38% na região e 47% a nível nacional.Ainda assim, no período 2014 
a 2021, a Região Centro, registou um aumento de 197,4 para 199,1 dormidas por 100 habitantes, 
enquanto a média nacional diminuiu de 468,3 para 360,3. Acima da média da região, em 2021, 
destacavam-se com os valores mais elevados neste indicador, respetivamente, as sub-regiões Beiras 
e Serra da Estrela, Médio Tejo, Oeste e Região de Coimbra. 

As dormidas por 100 habitantes diminuíram na região e no país

Na Região Centro, a variação intrarregional era reduzida (0,5), encontrando-se o mínimo de 1,6 
noites, em média, no Médio Tejo e o máximo de 2,1 noites no Oeste. Já em termos municipais, 
observavam-se algumas disparidades com relevo na estada média, com Pampilhosa da Serra a 
registar 4,4 noites e Almeida apenas 1,1 noites de estada média por hóspede.
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http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=DAAD50E1080D1FE7781FA1BD2FA66BB22C84B93B52AF91C872FB92A80C77E45B8E85F207AC4F56DB0EF8BE9712B3FCADCB715576B8293E65F0F785B22BD00E1F
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Relativamente aos municípios da região, os maiores valores foram registados em Manteigas, Óbidos, 
Nazaré, Ourém, São Pedro do Sul e Peniche.

Em 2021, a taxa de ocupação-cama (líquida) nos estabelecimentos de alojamento turístico foi de 
24,1 % na Região Centro e 31,1% a nível nacional, verificando-se uma diminuição face aos valores 
registados no período 2014-2019 mas observando-se já uma recuperação relativamente ao ano de 
2020 (muito marcado pela pandemia por COVID-19 e pelo encerramento das atividades económicas). 
A Região Centro apresentou a taxa de ocupação-cama mais baixa a nível do país, enquanto a Região 
Autónoma da Madeira registou a taxa mais elevada (44,6%). Observou-se ainda alguma disparidade 
intrarregional, com valores da taxa de ocupação-cama que vão desde os 19,2% no Médio Tejo aos 
29,6% na Região de Aveiro, em 2021. A nível municipal, encontravam-se assimetrias relevantes que 
importa salientar: em Ílhavo a taxa de ocupação-cama era de 39,2%, enquanto em Vila Nova de 
Poiares era de apenas 8,3%. 

A taxa de ocupação-cama e a proporção de hóspedes estrangeiros diminuiu a 
nível regional e nacional

Dormidas em estabelecimentos de alojamento turístico por 100 Habitantes

Taxa de ocupação-cama (líquida) nos estabelecimentos de alojamento turístico

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=C4A782A3ED4F7EB9F41740FD2B8408B938E5F3AF933FBF682EE5E637A56909045290BAADACCC84B8061E657D682E8BB3FDC96E23A5D1388672C8AE387F8033E6
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A proporção de hóspedes estrangeiros em estabelecimentos de alojamento turístico, em 2021, foi 
de 20,6 % na Região Centro e 40,9% a nível nacional, registando uma diminuição face aos valores 
observados entre 2014 e 2019. Com as restrições à atividade económica e à circulação de pessoas 
devido à pandemia, as regiões que mais impacto sofreram, na proporção de hóspedes estrangeiros, 
foram o Algarve e a Região Centro (registando os maiores decréscimos entre 2019 e 2021). Mesmo 
com a recuperação sentida no ano de 2021, após o plano de desconfinamento do país, entre 2014 
e 2021, a Região Centro e Portugal registaram decréscimos de 15,4 p.p. e 16,3 p.p., respetivamente. 
Todas as sub-regiões registaram quebras, sendo que o Médio Tejo registou a maior redução: em 
2014 detinha a maior proporção de hóspedes estrangeiros (53,4%) da Região Centro, mas em 
2021 registou uma forte redução de 30,7 p.p. (22,7%). A nível municipal, Ourém registou a maior 
diminuição na proporção de hóspedes estrangeiros, com uma redução de 34,4 p.p. entre 2014 e 
2021 (de 61,6% para 27,2%).

Proporção de hóspedes estrangeiros em estabelecimentos de alojamento turístico

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=FFE69F20E0AD4C598A00A42F469FBA6630123366AC79C803A6EC2C0F546713803FFAD519439103D52CE420CE6F6B1142A14CE13F2D7A8ABA9DB2058A931AD99E


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Conceitos:

Estabelecimento hoteleiro: Estabelecimento cuja atividade principal consiste na prestação de serviços de alojamento e de outros serviços 
acessórios ou de apoio, com ou sem fornecimento de refeições, mediante pagamento.

Alojamento Local: Estabelecimento de alojamento com licenciamento atribuído pelo respetivo município e que se apresentam numa das 
seguintes modalidades: moradia, apartamento ou estabelecimento de hospedagem.

Empreendimento de turismo de habitação: Estabelecimento de natureza familiar que se destina a prestar serviços de alojamento e que, 
sendo representativo de uma determinada época, está instalado em imóveis antigos particulares, nomeadamente palácios e solares, em 
função do seu valor arquitetónico, histórico ou artístico, podendo localizar-se em espaços rurais ou urbanos e não podendo possuir mais de 15 
unidades de alojamento destinadas a hóspedes.

Empreendimento de turismo no espaço rural: Estabelecimento que se destina a prestar serviços de alojamento em espaços rurais, dispondo 
para o seu funcionamento de um adequado conjunto de instalações, estruturas, equipamentos e serviços complementares, de modo a 
preservar e valorizar o património arquitetónico, histórico, natural e paisagístico da respetiva região.

Estabelecimentos de alojamento turístico: abrange a hotelaria (hotéis, hotéis-apartamentos, pousadas, apartamentos, aldeamentos turísticos 
e Quintas da Madeira), o alojamento local (com 10 e mais camas no Continente) e o turismo no espaço rural e turismo de habitação.

Fórmulas de Cálculo:

Capacidade de alojamento em estabelecimentos de alojamento turístico por 1.000 habitantes = (Capacidade de alojamento nos 
estabelecimentos de alojamento turístico / População residente) x 1.000

Estada média nos estabelecimentos de alojamento turístico = Número de dormidas/ Número de hóspedes que deram motivo a essas 
dormidas

Dormidas em estabelecimentos de alojamento turístico por 100 habitantes = (Número de dormidas em estabelecimentos turísticos / 
População residente) x 100

Proporção de hóspedes estrangeiros em estabelecimentos de alojamento turístico = (Número de hóspedes com residência habitual no 
estrangeiro / Total de hóspedes) x 100

Taxa de ocupação-cama (líquida) nos estabelecimentos de alojamento turístico = (Número de dormidas durante o período de referência/ 
Número de camas disponíveis no período de referência (considerando como duas camas as camas de casal)) x 100

http://datacentro.ccdrc.pt/
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o valor mais elevado 
na última década 

INOVAÇÃO NA REGIÃO CENTRO

Em 2020, a despesa em Investigação e Desenvolvimento (I&D) em percentagem do PIB atingiu valores 
máximos dos últimos 10 anos, na Região Centro (1,43%) e em Portugal (1,62%). Na última década, a 
Região Centro manteve-se sempre como a terceira região do país com o valor mais elevado, tendo 
a despesa em I&D em percentagem do PIB oscilado entre o mínimo de 1,23% (2015) e o máximo de 
1,43% (2020). Os dados dos últimos anos reforçam a tendência de crescimento recente, confirmando 
o processo de convergência com a Europa no que respeita às despesas em I&D.

1,4%

do PIB em Investigação & 
Desenvolvimento  

Em termos sub-regionais, observou-se uma 
grande disparidade territorial ao longo da última 
década. Em 2020, apenas duas NUTS III, a Região 
de Coimbra e a Região de Aveiro, registaram uma 
despesa em I&D em percentagem do PIB superior 
à média regional e à média nacional. No lado 
oposto, com os menores valores, surgiam o Médio 
Tejo (0,51%) e o Oeste (0,66%).

A despesa média em I&D por unidade de investigação registou, em 2020, na Região Centro 427,3 
mil euros e em Portugal 637,7 mil euros. Destaque para a Região de Coimbra que superou as médias 
regional e nacional com 638 mil euros de despesa média em I&D por unidade de investigação.

Despesa em I&D em percentagem do PIB por sub-regiões NUTS III, 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=493F4F535D6EC3F9C0937601F4089CB2115BBE5BCE9F45C03099C29E491DD5D5A2B70A89DEB5710C3C1249E24757585C701807CFCC5B141F0D5C429B150D08A1
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=491EFF57B47600C5B6CC2A8F86488F815E615C161B7B3C07E33E1322C5BA3756A370F2939EB31B323052084307A47EE208112DC2097AAD619FEB7FE1E599C727
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A despesa em I&D é particularmente expressiva no setor das empresas, tanto a nível de execução 
como de financiamento.

Por setor de financiamento, a proporção da despesa em I&D financiada por empresas, na última 
década,cresceu 9,2 pontos percentuais (p.p.), representando, em 2020, 46,6% da despesa total 
em I&D (era 37,4% em 2011). Conjuntamente com a proporção da despesa em I&D financiada por 
instituições privadas sem fins lucrativos (0,3%) e pelo estrangeiro (5,4%) superavam o financiamento 
da inovação pelo Estado e pelo Ensino Superior pelo quinto ano consecutivo.

O investimento em I&D no Centro é maioritariamente suportado pelas empresas
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Por setor de execução, a proporção da despesa em I&D das empresas, na última década, cresceu 
13,8 p.p. e registava, em 2020, 56,6% da despesa total em I&D (era 42,8% em 2011). Pelo quinto ano 
consecutivo, a despesa em I&D das empresas, conjuntamente com a das instituições privadas sem 
fins lucrativos (1,1%), superava a execução efetuada pelo Estado e pelo Ensino Superior.
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Proporção da despesa em I&D por setor de financiamento

Proporção da despesa em I&D por setor de execução

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=A3F5369C8C391D43E21031866547680879C0C0192F598B6EEF02A212F6E0B6E18A9B28DBCB224DB24CBEDCF88BB686A310A4711EEACCFF148A5BFD96F245EAF3
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=3A8F22CC317A6F6EA7B59A36FE29D3B2A97A3FB89DCD16F89717F4E68CE8DA3E9967ADDD3FA87375501DC499FC3C662DF00A432485EF9328E0CB9AA29D07EBC8
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A inovação empresarial na Região Centro destaca-se com valores acima da média  
Nacional

O aumento da despesa em I&D pelas empresas e instituições privadas reflete uma maior aposta do setor 
privado no desenvolvimento científico e tecnológico e na inovação, aproveitando a capacidade instalada 
na Região Centro e em Portugal. Um maior investimento em I&D e uma mais intensa absorção de 
transferência de conhecimento implica também uma intensificação da absorção de recursos humanos 
altamente qualificados.

A proporção de empresas com atividades de inovação, na Região Centro, tem-se destacado ao longo da 
última década no contexto nacional. Ligeiramente superado pela Área Metropolitana de Lisboa (52%), 
o Centro registou, no biénio 2018-2020, uma proporção de empresas com atividades de inovação de 
51,1%, acima da média nacional de 48,0%. No que respeita à proporção de empresas com cooperação 
para a inovação, a Região Centro, nos últimos 10 anos, destacou-se sempre entre as três regiões que 
melhores resultados apresentaram e com valores acima da média nacional. O Centro é também, desde 
2016, a região do país com a maior proporção de empresas que conseguiu captar financiamento público 
para a inovação, tendo sido de 13,6 % (10,0% em Portugal) no biénio de 2018-2020.

Completando a breve análise sobre a inovação empresarial na Região Centro, a proporção do volume 
de negócios resultante da venda de produtos novos é um indicador em que a região tem vindo a 
perder preponderância a nível nacional desde 2016, tendo, ainda assim, registado o valor de 29,5% 
no biénio 2018-2020, superior à média nacional (25,3%).

Na última década, o ano de 2015 foi o ano de viragem, já que foi o último em que a proporção da 
despesa em I&D financiada e executada pelo setor privado ainda era inferior à do setor público. A 
nível sub-regional, na última década, existiu grande heterogeneidade ao nível do financiamento 
e execução da despesa em I&D.

2018 - 2020

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=F39E27A98D092FDA04523D5949D91636DED4E127AB0F198A8DC2975FC6EA490B026AB2D3D10CE501F56F417F5CC67CDEDA3A1A98203CE70A50E9E295C3D9FAE2
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE7E72BB2CFEA9193B760261C07167B6CD110C976DE677B08A24333ED38B940ABB335ECD51A2DDFDBC0A82479045AF24D5A
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE7E72BB2CFEA9193B760261C07167B6CD110C976DE677B08A24333ED38B940ABB335ECD51A2DDFDBC0A82479045AF24D5A
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=491EFF57B47600C5B6CC2A8F86488F8156C3D504CE5C527467AFFE9309B90AA29CAB87843C1801B67DA35F38FAA4A35CE1006DD631CEFFF0A06261CC2AF2702D
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=491EFF57B47600C5B6CC2A8F86488F8156C3D504CE5C527467AFFE9309B90AA29CAB87843C1801B67DA35F38FAA4A35CE1006DD631CEFFF0A06261CC2AF2702D
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E949E955A75988EB4EF78F2B17C6AF600A507D277B9873336754EB44AA547245763C224E8C25B4649114B4F108442B00FCA99CBB1E8D8FFD116D82A2DAC718B
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E949E955A75988EB4EF78F2B17C6AF600A507D277B9873336754EB44AA547245763C224E8C25B4649114B4F108442B00FCA99CBB1E8D8FFD116D82A2DAC718B
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Sociedade da Informação na Região Centro com elevado crescimento

Para a transformação digital são fundamentais as alterações graduais dos canais de comunicação 
tradicionais para canais de comunicação digitais. Na Região Centro, nos últimos 10 anos, tem-se assistido 
a alguns sinais positivos no sentido desta transição digital, a avaliar pela análise de diversos indicadores. 

Os acessos à Internet em banda larga por 100 habitantes mais do que duplicaram na última década, 
sendo de 38,9% em 2021 (face a 17,5% em 2011). No contexto nacional, a região apresentou sempre 
valores inferiores à média nacional, tendo, no entanto, atingido em 2021 a menor diferença da última 
década (2,7 p.p.). A nível sub-regional, apenas o Oeste, desde 2019, apresentou valores superiores à 
média nacional. Considerando a proporção de agregados domésticos privados com pelo menos um 
indivíduo com idade entre 16 e 74 anos e com ligação à Internet em casa através de banda larga, a 
análise é muito similar ao anterior indicador. A região Centro, apesar de ter registado nos últimos 10 
anos valores inferiores à média nacional, revelou uma evolução bastante positiva. Em 2021, a proporção 
de agregados domésticos privados da região com pelo menos um indivíduo com idade entre 16 e 
74 anos e com ligação à Internet em casa através de banda larga era de 80,9% quando, em 2011, era 
50,7%. Adicionalmente, registou-se o menor diferencial do valor regional deste indicador face à média 
nacional (84,1%) (3,2 p.p. em 2021 quando em 2011 era 5,9 p.p.).

A proporção de indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que preencheram e enviaram pela Internet 
formulários oficiais para organismos da administração pública para fins privados (nos últimos 12 meses) 
registou, em 2021, pela primeira vez na última década, um valor (34,8%) superior à média nacional 
(34,2%). No contexto regional, ao longo da última década, o Centro foi vários anos a segunda região 
do país com maior valor deste indicador, a seguir à Área Metropolitana de Lisboa. Já a proporção de 
indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que utilizaram comércio eletrónico para fins privados nos 
primeiros 3 meses do ano quase quadruplicou o valor na última década, tendo registado em 2021, 
39,8% na região (10,5% em 2011) e 40,4% em Portugal (10,3% em 2011). Por fim e indiciando igualmente 
a transformação digital evidenciada nos indicadores anteriores, a proporção de indivíduos com idade 
entre 16 e 74 anos que utilizaram internet para realizar serviços avançados para fins privados nos 
primeiros 3 meses do ano revelou uma evolução bastante favorável na região, tendo registado 78,0% 
em 2021 (44,2% em 2011).

Sociedade da Informação na Região Centro

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=2E371B95AC360F4AFA39EBC81B87755DEE4210B294355E1FD3723C4EBDB2391C02EF82E703BA6BCD5E4F4F5FC20847124DA6D03611FF109B8DAB480A82B1012F
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E02BD6B10DF41EE6FAABB7BDFAED2618B3E512BA0AEFA6AEDC51133A2B01FD5ADB7BFDA868BEF3B0504903DB3855E4718094951298196DC15FCF0D17FF14891E
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E02BD6B10DF41EE6FAABB7BDFAED2618B3E512BA0AEFA6AEDC51133A2B01FD5ADB7BFDA868BEF3B0504903DB3855E4718094951298196DC15FCF0D17FF14891E
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE7A7A63966C20E0C77BF60B27B1A104BAD724F4A2F3EA1A553505D3C09BBF9E60EDD98D7188310453A124C758FCBB6E528
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=E57E21C24541FF1F972B19CCC2575FE7A7A63966C20E0C77BF60B27B1A104BAD724F4A2F3EA1A553505D3C09BBF9E60EDD98D7188310453A124C758FCBB6E528
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=8B10B47551B4DF484E4D59498ECA87252ACFEDAC9640E4A7E10631B2273A78FD7336CA5DC61AE50AB0C9303CBE88D97C6300A041749B9BAADB1D9A4CAC4AA57A
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=8B10B47551B4DF484E4D59498ECA87252ACFEDAC9640E4A7E10631B2273A78FD7336CA5DC61AE50AB0C9303CBE88D97C6300A041749B9BAADB1D9A4CAC4AA57A
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=8B10B47551B4DF484E4D59498ECA87252ACFEDAC9640E4A7E10631B2273A78FD7336CA5DC61AE50AB0C9303CBE88D97C6300A041749B9BAADB1D9A4CAC4AA57A
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=CCC95A159294F12E30AF5D5C2626727AA62272068EDF1B54DC05DDDE548B5FA00DDFCDA1FADF768659B9A4636ADFAF1F7EC7B045632E4E51528D7E5C29A9AF39
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=CCC95A159294F12E30AF5D5C2626727AA62272068EDF1B54DC05DDDE548B5FA00DDFCDA1FADF768659B9A4636ADFAF1F7EC7B045632E4E51528D7E5C29A9AF39
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=CCC95A159294F12E30AF5D5C2626727AA62272068EDF1B54DC05DDDE548B5FA00DDFCDA1FADF768659B9A4636ADFAF1F7EC7B045632E4E51528D7E5C29A9AF39
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Valores relevantes de Propriedade Industrial na Região Centro

É inegável a importância do investimento na área da Propriedade Industrial como motor da economia 
e da inovação bem como a promoção da sua valorização económica. Os dados finais relativos ao 
ano de 2021 refletem a tendência de anos anteriores no que respeita às diferentes modalidades de 
Propriedade Industrial, pelo que a proteção dos direitos e uma maior consciencialização dos seus 
benefícios deve continuar a ser valorizada.

Em 2021, as regiões Norte e Centro foram as que registaram a maior concentração de objetos incluídos 
nos pedidos de design por milhão de habitantes (172 e 107, respetivamente), enquanto a média registada 
em Portugal foi de 98. Nos dois anos imediatamente anteriores, o Centro foi a região portuguesa que 
mais se evidenciou, com 495 (2020) e 504 (2019) objetos incluídos nos pedidos de design por milhão 
de habitantes, valores bastante superiores à média nacional (167 e 186, respetivamente).

Considerando os pedidos de invenções nacionais (patentes e modelos de utilidade) realizados por 
residentes por milhão de habitantes, a Região Centro tem-se destacado, registando na última década 
a primeira (consecutivamente desde 2018) ou a segunda posição entre as regiões portuguesas com 
maiores valores deste indicador. Em 2021, o Centro registou 96 pedidos de invenções nacionais por 
milhão de habitantes, sendo a média nacional de 75.

Por fim, os pedidos de marcas realizados por residentes por milhão de habitantes é um indicador em 
que a Região Centro registou, ao longo da última década, valores sempre inferiores à média nacional. 
Em 2021, o número de pedidos de marcas por milhão de habitantes situou-se em 1.990 na Região 
Centro e em 2.250 em Portugal.

A Região Centro com valores acima da média nacional, destaca-se nos pedidos de 
invenções nacionais (1.º lugar) e nos pedidos de design (2.º lugar) a nível regional

Propriedade Industrial em 2021

http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=041DE3C96F652B07B68BFFE36327AEF8C534D6EEA6A28F691E7E1E41BF90580A7AC18EA01696E2D388EA0507EB3C74D9D4E5764BAF6C3D4E8FB532EAA0D35D66
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=041DE3C96F652B07B68BFFE36327AEF8C534D6EEA6A28F691E7E1E41BF90580A7AC18EA01696E2D388EA0507EB3C74D9D4E5764BAF6C3D4E8FB532EAA0D35D66
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=10BC579373113F23B5FDF82E18A70F671F2617ACF394FEAA45B8C623D85EE32BF81271A51C8070D209C4A0B986DF962328CFB33A69C09C9CAEF70E18E42772BC
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=10BC579373113F23B5FDF82E18A70F671F2617ACF394FEAA45B8C623D85EE32BF81271A51C8070D209C4A0B986DF962328CFB33A69C09C9CAEF70E18E42772BC
http://datacentro.ccdrc.pt/Viewer.aspx?D=DEEAD0BE19503576EE2C1D47A336B26ACAD1C6E072F17A3053636F002C9C91E0B03757669C3EE4FA95230F5E18EA80CACB30B13227D677A72B8D31B28967303D


Fonte: DataCentro – Informação para a Região (http://datacentro.ccdrc.pt/)

Conceitos: 

Propriedade industrial: A Propriedade Industrial é um direito que permite assegurar o monopólio ou o uso exclusivo sobre: 1) Invenções: os 
resultados da atividade inventiva em todos os domínios tecnológicos podem ser protegidos, a título temporário, através de: Patentes, Modelos 
de Utilidade, Certificados Complementares de Proteção (CCP) e Topografias de Produtos Semicondutores. 2) Sinais: um elemento gráfico, como 
uma figura ou uma palavra, que sirva para identificar no mercado produtos ou serviços, estabelecimentos ou entidades pode ser protegido 
através de: Marcas, Logótipos, Recompensas, Denominações de Origem e Indicações Geográficas. 3) Design (criação estética): a aparência ou 
o design de um objeto (a configuração estética resultante da atividade criativa das empresas e dos designers) pode ser protegido através de 
desenhos ou Modelos.

Fórmulas de Cálculo: 

Investigação e desenvolvimento (I&D) = Todo o trabalho criativo prosseguido de forma sistemática, com vista a ampliar o conjunto dos 
conhecimentos, incluindo o conhecimento do homem, da cultura e da sociedade, bem como a utilização desse conjunto de conhecimentos em 
novas aplicações

Despesa em I&D no PIB = (Total da despesa em I&D/ PIB a preços de mercado) x 100

Despesa média em I&D por unidade de investigação = Total da despesa em I&D / Unidades de investigação

Proporção da Despesa em I&D por sector de financiamento = Despesa em I&D financiada por setor / Despesa total em I&D x 100

Proporção da Despesa em I&D por sector de execução = Despesa por setor em I&D / Despesa total em I&D x 100

Proporção de empresas com atividades de inovação = Empresas com 10 e mais pessoas ao serviço com atividades de inovação / Empresas 
com 10 e mais pessoas ao serviço x 100

Proporção de empresas com cooperação para a inovação = Empresas com 10 e mais pessoas ao serviço com cooperação para a inovação / 
Empresas com 10 e mais pessoas ao serviço com atividades de inovação x 100

Proporção de empresas com financiamento público para inovação = Empresas com 10 e mais pessoas ao serviço com financiamento 
público para atividades de inovação / Empresas com 10 e mais pessoas ao serviço x 100

Proporção de volume de negócios resultantes da venda de produtos novos = Volume de negócios resultante da venda dos produtos de 
inovação das empresas com 10 e mais pessoas ao serviço com inovação de produto / Volume de negócios das empresas com 10 e mais pessoas 
ao serviço com inovação de produto x 100

Acessos à Internet em banda larga por 100 habitantes = (Acessos à Internet em banda larga/ População média anual residente) x 100

Proporção de agregados domésticos privados com pelo menos um indivíduo com idade entre 16 e 74 anos e com ligação à Internet em 
casa através de banda larga = Agregados domésticos privados com pelo menos um indivíduo com idade entre 16 e 74 anos e com ligação à 
Internet em casa através de banda larga / Agregados domésticos privados com pelo menos um indivíduo com idade entre 16 e 74 anos x 100

Proporção de indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que preencheram e enviaram pela Internet formulários oficiais para organismos 
da administração pública para fins privados (nos últimos 12 meses) = (Indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que preencheram e 
enviaram pela Internet formulários oficiais para organismos da administração pública para fins privados nos últimos 12 meses/População 
residente com idade entre 16 e 74 anos) x 100

Proporção de indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que utilizaram comércio eletrónico para fins privados nos primeiros 3 meses do 
ano = Indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que utilizaram comércio eletrónico para fins privados nos primeiros 3 meses do ano / População 
residente com idade entre 16 e 74 anos x 100

Proporção de indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que utilizaram internet para realizar serviços avançados para fins privados 
nos primeiros 3 meses do ano = Indivíduos com idade entre 16 e 74 anos que utilizaram Internet para realizar serviços avançados para fins 
privados nos primeiros 3 meses do ano/ População residente com idade entre 16 e 74 anos x 100

Objetos incluídos nos pedidos de design nacional por milhão de habitantes = Objetos incluídos nos pedidos de design nacional (desenhos 
ou modelos) de origem portuguesa / População média anual x 1.000.000 

http://datacentro.ccdrc.pt/


Pedidos de invenções nacionais (patentes e modelos de utilidade) realizados por residentes por milhão de habitantes = Pedidos de 
invenções nacionais (patentes e modelos de utilidade) realizados por residentes / População média anual x 1.000.000

Pedidos de marcas realizados por residentes por milhão de habitantes = Pedidos de marcas e outros sinais distintivos do comércio 
realizados por residentes / População média anual x 1.000.000

Abreviaturas:

I&D - Investigação e Desenvolvimento

PIB - Produto Interno Bruto



10 ANOS
10 TEMAS

https://datacentro.ccdrc.pt/
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